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ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES DIVERSoS (c9MPUTAD6R;coLErE BAlÍsrrco; AR coNDrcroNADo; ARMÁRro DE Aió; RÁbló ÞóniÁul;
DISPoslrIVo ELÉTRICO INCAPACITANTE; AERoNAVE NÃo rntpúmoA), vrsANDo o
FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DE PATRULHAMENTO PREVENTIVO É VIGILÂNCIA,
ATRAVÉS DA GUARDA MUNICIPAL DE LIMoEIRo Do NoRTr,/IE, coM RECURS9S
ORIUNDOS DO PLANO NACIONAL ?E- SEGURANÇA PÚBLICA COM CIDADANIA (PRoNASI),
DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE COVERwO, CONFORME ESpECrnrCeçOns
CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
UNIDADE ADMINISTRATTVA DEMANDANTE: SECRETARIA DE GOVERNo (SEGoV)
TIPO DE LICITAçÃO: Menor preço por LOTE;
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo 1. VI da Lei I4.IS1/2O2L
FORNECIMENTO: imediato;
ÓnCeO: unidade de atuaçã.å irrt"grut te da estrutura da Administração pública;
ENTIDADE: unidade de atuaçã.o dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAç.ã'O PÚBLICA: administraçãã direta e indireta da Uniäo, dos Estados, d.oDistrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de
direito privado s-ob controle do poder público e as fundações por elä instituídas ou mantidas;
+?y-lIfTIåS_Ã9: órgã.o ou entidadè por meio do qnul 

" 
Aåministraçáo púbtica atua;

AGENTE PUBLICO: indivíduo gü€, em virtudJ de eleição, nomeaçáo, designação,
contrataçäo ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandatol 

"uigo,emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administraçäo pública;
4ÿIORIDADE: agente público dotado de poder de decisã.o;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administraçáo Pública responsável pela
contrataçã.o;
CONTRATADO: pessoa fîsica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de
contrato com a Administração;
LICITANTE: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou
manifesta a intenção de participar de processo licitatóiio, *"ttdo-lhe equiparãvel, p*u. o"fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à solicitãçáo da
Administração, oferece proposta;
SERVIçO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade,
intelectual ou material, de interesse da Administração;
coMlssÃo Dt coNTRATAçÃo: conjunto d; agentes públicos indicados pela
Administração, em caráter permanente ou especial, com a zunçao de receber, examin'ar ejqlgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificaão digitalmente por autoridade certificad.ora,
no qual o ente federativo divulga de forma cenftalizada as informações e os serviços de
governo digital dos seus órgã.os e entidades;
REPACTUAÇ.ÃO: forma d.e manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro de contrato
utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de máo de obra ou
predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais,
devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os
custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ão acordó, à convençáo coleìiva ou
ao dissídio coletivo ao qual o orçarnento esteja vinculado, püã os custos decorrentes da
máo de obra;
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre

)
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servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administraçã.o
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitaçäo, dar impulso aoprocedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologaçáo
óncÃo pRovEDoR Do SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões , entidade conveniada coma prefeitura municipal de LIMOEIRO DO NORTE mediante Termo de Apoio Tecnico-
Operacional em vigor, com "Acesso Identificado
no link - acesso púbtico
PMLN: Prefeitura Municipal de LIMOEIRO DO NORTE;
JORNAL DE GRANDE cIRcuLAÇÃo: Geralmente Jornal o povo;
D.O.M.L.N.: Diário oficial do Município de limoeiro do Norte;
D.O.U.: Diá:rio Oficial da Uniã.o.

ORIGEM' MODAT,JDADT, CRITÉRIO DE JULGAMENTo E DA FUNDAMENTAçAo LEGAL
o presente termo de referência é oriundo da Solicitâçáò de Despesa procedente da Secretaria
requerente, conforme especificaçã,o do item abaixo discriminaão.
Deverá ser adotada a modalidade licitatória PRIÐGÃO na forma ELETRôNICA, tendo com
critério de julgamento: MENOR PREçO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federalno I4.I33|2O2I de O1 de abril de 2O2I, Regulamentos municipais, Lei no 8.078, deIIIO9/1990 - Código de Defesa do Consumiáor, Lei Complementa¡ no 123 de L4 d.e
dezembro de 2006, Lei Complementar n" I47 de 07 de Agostó d,e 2oI4, Leí Complementar
n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal I2-.44O de 07 dejulho d,e2O1l que
altera o título VII-A da Consolidaçã.o das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

JUSTIFICATTVA
A Secretaria de Governos através da Guarda Municipal de Limoeiro do Norte/CE, no âmbito
cle suas atribuições para o fortalecimento das atividades de patrulhamento preventivo evigilância em pontos turísticos, eventos religiosos e culturais, identificou a necessidade
premente de atualização e ampliação de sua infraestrutura de equipamentos e veículos.
Esta demanda é orientada pelo objetivo de aprimora-r as 

".p."idádes 
operacionais da

corporaçäo, garantindo a segurança pública e o bem-estar da comunidaãe local e dos
visitantes desses locais, em consonância com as diretrizes do plano Nacional de Segurança
Pública com Cidadania (PRONASI). Com o intuito de responder de forma mais efetiva às
demandas atuais de segurança e vigilância, a aquisição õontempla itens essenciais como
computadores, viaturas, tanto terrestres quanto aéreas (drones), coletes balísticos, rádios
transceptores, dispositivos incapacitantes não letais, sistemâs de ar condicionado e
armários de aço para organizaçâo de equipamentos. A escolha destes materiais e veículosfoi baseada na análise técnica preliminar que evidenciou a relevância de cada item na
composição de um esquema de segurança público mais abrangente e eficiente.

A necessidade de incorporar tecnologia de ponta no cotidiano operacional da Guarda
Municipal, através de equipamentos como drones e computadores åvançados, se alinha à
perspectiva de modetnizaçáo e eficiência nos procedimenlos de vigilânciae resposta rápidaa ocorrências. Viaturas adaptadas para o patrulhamento urfiano . ,urai, aliadás a
equipamentos de segurança pessoal como èoletes e dispositivos incapacitantes, sáo
fundamentais para garantir a integridade fisica dos agentes e da populaçao. Ademais, a
aquisição de rádios transceptores visa estabelecet lr*a 

"o-r.,nicaçáo 
àfr.u" e segura 

"nir.os membros da equipe em campo.
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Este conjunto de ações e aquisições propostas visa näo apenas atender às
necessidades imediatas da corporação em termos de infraestrufura, mas também
antecipa requisitos futulos de capacitação e resposta aos desalios emergentes no
âmbito da segurança pública local. Tendo em vista õ cenário descrito e as necessidades
identificadas, evidenciando a importância desta contrataçäo para o aprimoramento
das operações da Guarda Municipal de Limoeiro do Norie/C-E, contribuindo assim
para a promoção da segurança e da qualidade de vida na municipalidade.

DTSCRIçÃO DA SOLUçÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
A descrição da necessidade da contrataçäo e de "eu" qüaotitativos encontram-se
pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Pieliminar (ETP), documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento d.e contrataçáo.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - PCA e com as
diretrizes de logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da
Administraçäo.

TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizad,aem tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

ESPECIFTCAçÕES DOS LOTES

LOTEI-ARCOND ICIONADO - 05 UNIDADES

Especificações mínimas: Aparelho Ar Condicionado Capacidade Refrigeraçã"o: 18.000
BTU/H, Tensäo: 22O V, Freqüência: 60 HZ, Típo: Splip. Característicás Adicionais 1:
Controle Remoto, Bomba De Dreno. Cumpre resialiar que, os locais onde serão
instalados os eletrodomésticos, possuem estrutura adequada, fisica e elétrica, para os
mesmos. Deveräo ser instalados pela contratada ou autorizad.a. Deverá possuii o Selo
PROCEL e selo CONPET, classificando o consumo de eletricidade daquèle aparelho e
seu grau de eficiência energética na categoria ,,A,,.

LorE II - coLETE BALÍsrICo - 21 uNto¡ops tog - reu uÉoro: rz - reu cne¡lopl
Colete balístico, classificaçã.o: Nível III - A.
2.rJ.r. REQUISITOS rÉcNlcos MÍNIMos E NÍvprs DE pRorpçÃo BALÍsrrcA

Colete de proteção balística, nível III-4, conforme Portaria n" 1812006 do
Ministério da Defesa - Exército Brasileiro, Norma Técnica Senasp N. 0O'g/2 O2I e
legislações complementares, que possa ser utilizado de maneira ãstensivo sobre o
uniforme policial, confeccionados no mínimo em 10% de ARAMIDA multiaxial e em
POLIETILENO, podendo ser acompanhado de outros materiais para composiçäo
destes, visando promover a diminuição do trauma, assim com compóstos de mâteriais
leves e resistentes as intempéries, devendo as fibras no painel bàistico seguirem o
previsto na Portaria
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supracitada e aprovado pelo Exército Brasileiro, send.o:
"Art. 20. A nomenclatura que identifica um colete à
prova de balas e que deverá constar no ReTEx e na
apostila ao Título de Registro da empresa deve
possuir, no mínimo, as seguintes informações:
(...)
II - tipo de fio (aramida ou polietileno);
(...)
V - gramatura do tecido (fio de aramida) ou do
compósito (fio de polietileno);
(...)
VII - nome comercial do tecido (fio de aramida) ou do
compósito (fio de polietileno); e
VIil - o fabricante do tecido (fio de aramida) ou do
compósito (fio de polietileno)." (grifo nosso)

2'1.L.2. A proteçäo frontal (tórax e abdômen), dorsal (costas), deverá permitir proteção das
partes vitais obedecendo às normas exigidas pelo Ministério da Defesa - Exército Brasileiro.2.1.1.3' Quanto ao gênero, a proteçáo balística de uso individual, deverá atend.er no que se
refere a modelagem os gêneros masculino e feminino, sem, entretanto, possuir a expressáo
"uso feminino" uma vez nâo serem exigidas as adequações à proteçã.o do busto, previstas no
Art.7" da Portaria n" LB - DLog, in verbis:

"Os coletes quando destinados ao uso feminino
deveräo ser adequados à proteçã"o do busto e seräo
apostilados aos respectivos Títulos de Registro dos
fabricantes, indicando a expressã.o: "uso feminino"."

2'1.1.4' Todo o material utilizado como camadas no interior do invólucro deverá possuir as
mesmas proporções de tamanhos e cortes, exceto para os reforços inserid.os na regiáo d.os
bustos dos coletes femininos, cujo formato e d.imensões ficarão a critério do fabricante.2,I.I'5' O material utilizado deve ter capacidade de proteção contra perfuração e trauma d.e
projéteis de arma de fogo no nível III-4, contid.a na Tabela 1 da NT-SENASP N" 003/2021,
conforme classificaçáo da NIJ-O 1O 1.04.
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2.1.L.6. Os painéis de proteção balística deveráo possuir a partir da 3" camada e a cada 06
(seis) camadas subsequentes, numeraçäo de série, para identificaçáo em caso de extravio,
furto ou roubo de forma indelével e legível.

Os painéis de proteção balística deverão possuir, fixado na primeira ou na segunda
camada, etiqueta de material resistente à fricção e à açã.o de líquidos/suor, com tinta
garantidamente indelével, o prazo mínimo de 6 (seis) anos de validade,' contend.o dados
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relativos ao tamanho, nível de proteção balística conforme norma NIJ Standard 0101.04,número de lote e de- série, marca, modelo, data de fabricação e de validade.2.1.1.8. CARACTERÍSITCESGERAISCONSTRUTÍVAS
2. 1. 1.8. 1. PAINÉIS FLEXÍVEIS

os painéis fleiveis, dentro do prazo de validade, não podem sofrer desfiamento,esgarçamento, delaminaçã'o ou outro processo de deterioração ¿e taminas que comprometaa flexibilidade mínima exigida e sua pãrformance.
2.L.1.8.2. n{VóLUCRO

o invólucro deve possuir mesmo formato do seu respectivo painel balÍstico e serconstituído por material impermeável, de alta tenacidade,'devendå o seu arremate defechamento ser feito de forma que, garantidamente, impeça a entrada de líquido" q.r"possam contaminar ou comprometer a eficiência dos painêis"Uatísticos.
O tecido deve ser resistente e o acabamento däs costuras e bordas deve ter padrã.oindustrial que evite rasgos, desfiamentos da borda do tecido ou defeitos que possam seratribuídos ao esforço causado pela massa (peso) do material balÍstico.

2.1.1.8.3. ERGONOMIA

Tanto o invólucro como a capa externa devem ser confeccionadas em material queofere.ça adequado ajuste ao 
"orpo 

de forma a nã.o comprometer a área de proteção,otimizando a relaçã.o existente entre resistência e o õonforto, com liberdade paramovimentos.
2. I.I.8.4. INFLAMABILIDADE

. . Como requisito. adicional optativo, as capas do colete em conjunto com os seuspainéis podem possuir efeito retardante à chamas ou nã.o Inflamabilidade, quando emcontato com o fogo.
2'7'l'9' os pacotes dos painéis balísticos fabricados em não tecidos poderão possuir travetes

existentes nas regiões periféricas d.o painel conforme memorial descritivo do produto eaprovado pelo RAT (Relatório de Avaliação Técnica), destinadas a manter a uniã.o das placas
ou outro sistema que garanta eficazrrrente esta união pelo tempo da garantia.2'r'l'1o' os painéis confeccionad.os com tecidos balísticãs, o, qrr" tenhäm na sua composiçáo,qualquer outro material diferente dos tecidos balísticos, também não poderão sofrer
desfiamento, esgarçamento, delaminação ou outro processo de deterioração das suaslâminas, podendo ser usados quaisquer processos de ðomprovada eficiência, que garanta oatendimento destas especificações técnicas pelo prazo de validade do colete,- ""- que talacabamento ou processo comprometa a flexibilidade mínima exigida para os painéis
balísticos.

2'1'1'11' Não poderá existir nenhum tipo de propaganda do fabricante nas áreas visíveis d.oColete Balístico (capa externa) ou nos seus acessórios, a exemplo de etiquetas expostas,
marcas impressas e/ou outras de mesma natuteza, devendo estas estarem vinculadas àspartes internas dos materiais, náo visíveis e em conformidade com as normas e as descrições
do presente Termo de Referência.

2'I'1'I2' Todos os coletes deveráo vir com 02 (duas) capas, a cor deverá ser definida pela
instituição de origem.

2' 1' 1' 13' os coletes deveräo vir acompanhados com o2 (duas) capas na cor azul, contendo:a) Na região do peito "Frontal", lado direito (visto o colete de frente), sentido horizontal, distando a20mm (tSmm) da parte inferior da alça superior direita e 30mm (tSmm) da borda lateral direita,logomarca da "GCM", bordado em alta definiçã.o, nas seguintes d.imensões: SO(ÈS%) mm de raio,
considerando o tamanho padrão "M", conforme imagens "logo GCM',.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearít-CEp: 62930-000
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b) Na regiáo do peito "Frontal", lado esquerdo (visto o colete de frente), sentido horizontal, distando
a 2or¡:r¡' (+Smm) da parte inferior da alça superior esquerda e 30mm (r5mm) da borda lateral
esquerda, alinhado a logomarca da GCM, nas dimensões: 50(tS%ol mm de raio, considerando o
tamanho padráo "M", conforme imagens ilustrativas "logo GCM", sistema de ganchos e argolas
do tipo velcro "parte fêmea" na cor preta conforme ,,logo GCM,'.

c) Para os demais tamanhos as distâncias d.everáo seguir a relação de proporçã.o com os demais
tamanhos, mantendo inalteradas as medid.as das tiras de fixação dos nomes dos usuários.2.1.I.I4. As dimensões e áreas de proteção dos painéis balísticos frontal e d.orsal, deverã.o

obedecer às medidas especificadas nas tabelas constantes neste Termo de Referência.2.1.I'15. Em condições normais de uso as placas balísticas, incluindo acabamento e
identificações/etiquetas, e demais materiais utilizados na construção do colete balístico
devem apresentar vida útil (validade) mínima de 5 (cinco) anos.

2.1.Ll 5. 1. CAPAS TNTERNAS (rNVóLUCROS)
2.I'I.15.1'1. As capas internas (invólucros), deverão resistir à umidade, sendo impermeáveis

seguindo as seguintes características mínimas:

2.r.t.ts'r'2' os painéis balisticoi d;"iiäî'ä''äoi:ö-ääiä:ä ser revestidos por capa interna
(invólucro) l)Oo/o (nylon) poliamida 6.6, impermeável, de alta tenacidade, ,ru 

"o, 
preta,

confeccionado para proteger os painéis balísticos de umidades e fatores, tais ão-o,
proteçáo a raios UV-A/8, chuva, suor, água, produtos químicos de limpeza como:
detergentes domésticos, sabão em pó ou água sanitária, entre outras subslâncias que
possam danificá-lo, diminuir a sua vida útil ou capacidades balística e antitrauma,
devendo o seu arremate de fechamento ser feito por sistema de termofusáo ou processo
similar, que garanta/impeça a entrada de líquidos que possam contaminar ou
comprometer a eficiência dos painéis balísticos.

2.I.1.15.1'3. As capas internas (invólucros), deveráo possuir em cada capa interna (frontal e dorsal),
fixado no lado oposto à face de impacto do painel balístico, etiqueta do fabricante,
tamanho mínimo 12x15cm, fixada em todo seu perímetro por sistema de termofusã.o ou
processo similar de mesmos efeitos, com a identificaçáo. As etiquetas d.everáo conter as
informações mínimas no idioma português, de forma legível e necessariamente indelével,
em cor contrastante:

a) GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE CE, (nome, logotipo ou outra
identificação do fabricante);

b) Tamanho do colete;
c) Nível de proteção e certificado de conformidade com a Norma NIJ Standard 0101.04;
d) Número do lote;
e) Data de fabricação;
0 Data de validade da proteçã.o balística, devendo ser d.e no mínimo S (cinco) anos;

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ_ CEp: 62930-000
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g) Munições que suporta (calibres, velocidade, peso e características do projétil);h) Instruções de uso e conservaçäo dos painéis balísticos;i) código de barras ou tecnologia similar como QR coDE, para identificaçáo e individua lizaçâodo produto, desde que não onere a Administração com a necessidade de aquisição deequipamentos adicionais de leitura.
2, 7. L.1 5. 2. CAPAS EXTERNAS
2'l'1'15'2'1' As capas externas, em suas faces internas, deverão possuir em toda a extensão que

fica em contato com o corpo d.o usuário, acabamento em forro antibacteriano, antialérgico,
macio, e nas áreas dos painéis balísticos, deverão ter, aind.a, sistema de ventilaçäo do tipotecnologia de "gerenciamento d.e temperatura corporal" ou de qualidade similar quepropicie razoâvel circulação de ar entre o corpo do usuário e o forro da capa d.o colete.2'7'LIí'2'2' As capas deverã.o ser confeccionadas em material de qualidade, que ofereça adequado
ajuste ao corpo' para utilizaçã.o ostensiva, de forma a não comprometer nenhuma área deproteçáo, otimizando a relaçã.o existente entre resistência e a comodidade de uso, comliberdade de movimentos.

2'l't' 15'2'3' os forros internos das capas (frontal e dorsal) deveráo possuir uma abertura dispostahorizontalmente em toda sua extensão, localizad,a apràximadamente 3(tl) cm (três
centímetros) da borda inferior, fechada por sistema de ganchos e argolas tipo velcro, nacot azul PANTONE l9-4o21 TCX, com 20(t1)mm de laigura que percorra toda largurainferior da capa na face de contato do usuário, a fim de permitìr a inserção e a remãção
dos painéis balísticos com facilidade sem a necessid.ade de dobra das placas. A parte
referente aos 3(f 1) cm (três centímetros) da borda inferior, deverá ser feito com o mesmo
tecido da parte externa da capa, poliamida 6.6, proporcionand.o maior durabilidade devido
ao tecido suportar melhor o peso dos painéis balísticos, evitando o desgaste prematuro da
capa,

2'l'7'15'2'4' os bolsos formados pelos forros das capas dos painéis balísticos frontal e dorsal
deveráo abrigar os seus painéis balísticos, de modo que eles fiquem totalmente guardados
dentro desses bolsos, sem nenhuma parte aparente fora dos bolsos.2'7'l'15'2'5' A capa dorsal dos coletes tamanho Padrãã "M" terá duas abas laterais horizontais umade cada lado (vistas quando o colete estiver em pé), formadas por duas partes distintas. Aprimeira parte, costurada diretamente na parte principal da ca.pa, será composta por umtubo elástico em poliamida/elastano inteiligado ao interior d. 

""p" dorsal, feita para
acomodar as abas laterais do painel balístico dorsal no seu interior, com altura vertical elargura horizontal suficientes para acomodar as abas laterais do painel balístico,mantendo a folga máxima de 0,5 cm entre elas e o painel balístico, após este ser inserid.ona capa' A segunda parte, costurad.a à primeira parte, será composta pelo sistema d.efechamento por ganchos e argolas do tipo velcro "macho", revestidá na sua parte exteriorpelo mesmo material da capa do colete. Tanto o sistema de fechamento por ganchos eargolas quanto o seu revestimento exterior terão, na capa dos coletes tamanho padrãouM", a largura de 10(t1) (dez) centímetros e a altura ae'izlxt¡ (vinte e dois) centímetros,
fixados um ao outro por costuras laterais. Nos demais tamanhos de colete a altura e alargura deverão manter relaçáo de proporcionalidade com a altura e largura dos painéis
balísticos de modo que os painéis balísticos possam ser facilmente inseridos e retiradosno interior das suas capas externas, mantendo-se a harmonia visual e funcional doconjunto.

2'rJ'r5'2'6' Na região inferior da capa frontal haverá sistema de fechamento por ganchos e argolastipo velcro "parte fêmea" com o mesmo comprimento horizontal da capa e altura d,e 22(xr)(vinte e dois) centímetros. Proporcionando fechamento e ajuste ao corpo do usuário por
fechamento no sistema de ganchos e argolas da aba lateral ã. 

"u.p. 
dorsal, de forte ligaçäo,na cor (azul) pANTONE 19_ 4O2I TCX.
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2'1'1'15'2'7 ' A capa "dorsal" dos coletes tamanho padrão "M" terá 2 (duas) abas superiores flexíveise continuas, com comprimento total de 20(+1) centímetros de ãltura, somadas as duaspartes que a compõem, sendo a primeira parte composta por um tubo elástico achatadoem poliamida/elastano com 10(t1) cm de comprimento, cãsturado diretamente na parteprincipal da capa, e a segunda parte composta pelo sistema de fechamento por ganchose argolas tipo velcro "parte macho', com tOitt¡ cl de comprimento, costurado na primeiraparte da aba superior, ambos com largura'ae a,so1*1) cm, qrr" 
""iirão para unir a partesuperior da capa dorsal à pa-rte superior da capa frontal, atra-vés do sistema d.e fechamentopor ganchos e argolas de forte ligaçáo do tipo velcro, fazend.o com que o colete fiqueperfeitamente apoiado nos ombros do usuáriå. o sistema de fechamento por ganchos eargolas tipo velcro das abas superiores será recoberto no lado externo (visto quando ocolete estiver fechado) pelo mesmo tecido usad.o na confecção da capa externa do colete.A capa dorsal dos demais tamanhos deveräo ter as suas medidas proporcionais a doscoletes tamanho Padrão "M" no que couber, mantendo a harmonia visual e funcional doconjunto.

2'7'l'15'2'8' Na região superior da capa frontal haverá dois prolongamentos com sistema deganchos e argolas do tipo velcro de alta aderência "partã fêmea-" afixado a capa externa docolete, com medidas d.e 2o(t1) cm de comprimento, por B,so(*l) cm de largura, um emcada lado da abertura do pescoço, com o mesmo comprimento e largura do sistema defechamento por ganchos e 
ïg:_ljLs da aba superior da capa dorsal, de forte ligaçã.o, namesma cor desta (azul) pANTONE 19_4021TCk.

2,T,7,15.3.ÁREA EXTERNA DA CÂPA
2'l'1'15'3'1' o tecido principal da face externa deve ser confeccionado em poliamida 6.6 comconstruçäo do tipo Honeycomb e, em conjunto ao tecido principal, será utilizado nas abaslaterais e também nas alças sobre o" o-6ro", tecido composto d.e g3o/opoliamida 6.6 e 7o/oelastano, sendo que ambos d.everã.o .pr"""rrtu, alta resistência mecânica, repelência àágua e maciez que garantam conforto, acrescidos de proteçã.o inerente contra raios UV -_ A f B, com fator de proteçã.o UFp 40;2'r'L'15'3'2' A capa externa deverá ser confeccionada em tecido poliamida 6.6, com fiostexturizados a ar' multifilamentado, de média tenacidade, 3g0 Dtex e 140 filamentos outecido similar com mesmas características, entendendo-se como similar um fio que deveseguir o mesmo tipo de especificação e apresentar os mesmos resultados de performanceem laboratório;

a) Fios 100% poliamida 6.6, multifilamento, de média tenacidade, texturizado a ar;b) Título do fio: 3BO Dtex no urdume e na trama;c) Número de filamentos: 140;
d) Densidade do urdume de no mínimo 23 fios por centímetros;e) Densidade da trama de no mínimo 22 fiospor centímetros;f) Estrutura do tecido com fundo em Tela 1 x 1;g) contornos de fios duplos com funçã.o ripstop em quadrados d.e g,o x B,o mm;h) contornos de fios duplos com funçáo ripstop em lãsango de s,o x s,0 mm;i) Gramatura mínima de 190 gr/m. acabádo; 

-

i) Resistência à traçäo do urdume mínima de 25 N/mm - segundo norma NBR 14552 /2072;k) Resistência à tração d.a trama mínima de 2s N/ám - segund.o NBR 145s2 /2012;1) Alongamento mínimo do urdume de 35 %;
m) Alongamento mÍnimo d.a trama de 35 %;n) Resistência ao rasgo sentido trama e urdume de no mínimo go N -segundo norma NBR14553/2012;
o) Acabamento: hidro-repelente com no mínimo nota 4 segundo AATcc 1g3 e go%o no sprayTest segundo norma AATCC 22;

Endereço: Rua Cel' Antônio Joaquim, 2l2l - centro- Limoeiro do Norte - cearâ-cEp: 62930-000
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Cot azul PANTONE 19'4021 TCX: coord.enadas colorimétricas Cor Lab: L*a*b*: 16.3, 1..26, -
3.27;
proteção contra raios uv - AlB, upF 40, segundo a norma AS/NZS 43gg.

2.L7.15.4.Área interna da capa (forro)
2't'1"15'4'1. A parte interna deverá ser confeccionada em tecido de malharia por trama em

estrutura 3D, em loo% poliéster, com gramatura d.e 29O gramas por m2 F IO%) de acordo
com a norma NBR 10591; com resistência à abrasáo de no mínimo 20.000 ciclos em seco
e 10.000 ciclos em úmido, padrões norma NBR 20344,6.12, tratamento antimicrobiano:
(método de ensaio AATCC 100):

Gramatura - 29O glm2 (ù 10%) - norma NBR 10591;
Composiçã.o - IOOo/o poliéster - norma AATCC 20;
Estrutura - tridimensional (3D) em malha por trama (malharia circular);
Face externa - com fio texturizado de título 160 Dtex +/_ L0 com SO filamentos +/_ S e fio liso
de título 55 Dtex +/- 5 com 25 filamento + ¡- 2 - norma ASTM D 1059;
Fio de estrutura - monofilamento de poliéster com título superior a 90 + / - 10 Decitex norma
ASTM D 1059;
Face interna - em fio texturizado de título 1OO + /_ ß Decitex com 35 +/_ 5 filamentos - norma
ASTM D 1059;

c) Número de colunas: mínimo rs + ¡- 2 por centímetro - NBR 12060;h) Número de carreiras de malhas - mínimo 2l + ¡- 2 por centímetro - NBR 12060;i) Resistência à abrasäo de 20.000 ciclos em seco, IO.OOO ciclos em úmido, padrões NBR 20344;j) Permeabilidade ao vapor de água - mínimo de 20 mgf cm2 h, segundo norma NBR ISo 20344;k) Coeficiente de vapor de água - mínimo de 2OO mgf cm2 h, segundo norma NBR ISO 20344;D Tratamento antimicrobiano de prevençáo à desenvolvimento de bactérias e odor, segundo
norma AATCC 100.

p)

q)

a)

b)
c)

d)

e)

0
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2'r'r'15'5'Tecido elastizado das abas laterais e alças 22.g.1.14.s.1. Deverá satisfazer ascaracterísticas mínimas: fios elastizado de poliamid.a 6.6, com fios texturizad.os a ar,multifilamentos, média tenacidade, de titulagem 380 Decitex e 140 filamentos e fios deelastano recobertos Poliamida de titulagem i4o Decitex ou tecido similar com mesmas
características, entendendo-se como similar um fio que deve seguir o mesmo tipo de
especificação a apresentar os mesmos resultados de performance em laboratório;2'I'l' 15'5' 1' urdume: fios 100% poliamida 6.6, título 4OO t Soecitex (segundo norma ASTM D iOSg);2.Lt.15.5.2. densidade de fios d.o urd.ume de no mínimo 30 r 2 fios þoicentímetros;2.1.1.15.5.3. densidade do tecido da trama de no mínimo 30 r.2 fios por centímetros;

2.1.L.15.5.4. estrutura do tecido com fund.o em Tela lx1x.
2.r 

'.15'5.5. 
tecido plano rip stop de dimensões de larguia e altura d,e 7,0 * o,smm com rosangos

de dimensões de largura e altura de 6,0 + O,Sãm;
2.LL15.5.6. gramatura máxima de 1g0 glm2 acabado;
2'r'r'15'5'7' resistência a traçáo na trama e no urd.ume: 2SN/mm com alongamento mínimo 3S7o;2.1.1.15.5.8. Alongamento transversal mínimo d,e 3}o/o;
2.L.L15.5.9. 30 s: Máximo So/o;

2.1.L.15.5.10. t h: Máximo:3o/o;
2.1.7.15.5.11.2 h: Máximo 2o/o
2'l'L15'5.12. acabamento: Hidrorepelente com no mínimo nota 4 segundo AATTCC 193;
2.1.1.15.5.13. Proteçáo contra Raios uv - A/8, upF 40, segundo ,ror-u AS/NZS 4ggg.
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2.I.L 15.5.14. Náo seráo admitidas folgas ou alterações que dificultem, descaracterizem,
comprometam a segurança ou inviabilizem o uso dos coletes ou de qualquer d.as suas
partes ou assessórios para os fins propostos; No caso de dúvida, a Comissäo de
Recebimento também poderá mandar realizar análise dos produtos em laboratório da sua
confiança, ficando as expensas a cargo do licitante, que deverá pagá-los imediatamente,
assim que solicitado.

2'I.I'15.5'15.4 CONTRATADA deverá apresentar Atestado(s) do(s) fabricante(s) do(s) material(is) e
garantidor(es) da(s) tecnologia(s) solicitada(s), de que este(s) forneceu(ram) quantitativo
suficiente do material em questã.o, para confecçäo do lote a ser produ zido paia a Guarda
Civil Municipal de LIMOEIRO DO NORTE/CE.

2.LI.15'5.16. Todos os coletes balísticos deverã.o ser fornecidos com 2 (duas) capas externas, sendo
uma com o colete e 1 (uma) capa extra, na cor azul PANTONE 19-4021 TCX, ambas
confeccionadas utilizando tecido de poliamida 6.6 no padrão Rip-Stop (reforços de trama
e urdume a zero e noventa graus, formando padrão quadriculado de retençã.o de

, progressão de rasgos), que permita diversas lavagens sem o desbotamento ou
envelhecimento precoce, forro interno (malha 3D) para conforto térmico, devendo ainda
possuir em suas alças de ajuste material em poliamida com elastano para maior
ergonomia e melhor ajuste ao corpo do operador.

2.I'1,15'5.17.Todos os coletes deverão possuir duas etiquetas na capa externa (uma em cada
superficie de contato com o corpo do usuário). Ademais, deverão possuir 2 (duas) etiqueta,
sendo 1 (uma) em cada face da capa interna de cada painel balístico (também na superficie
de contato com o corpo).

2.1.I'15.5'18.4s etiquetas da capa externa d.everã.o conter as seguintes informações (mínimas) no
idioma português (Brasil), de forma legível e indelével, em cor contrastante:

a) GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE-CE, nome, logotipo ou outra
identificação do fabricante;

b) Alerta ao usuário para consultar a etiqueta do painel balístico quanto à utilização e grau de
proteçáo;
Cuidados com a capa;
Modelo;
Data de fabricaçáo e validade;

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ-CEp: 62930-000
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f) Material de fabricação;
g) Tamanho e certificado de conformidade com a Norma NIJ Standard 0101,06.

2'1.13'15' Na parte exterior, na frente da capa externa frontal, deverá ser fixado por costura, na
horizontal, uma tira com sistema de fechamento por ganchos e argolas - parte fêmea, com
25mm de altura e 130mm de comprimento, para que o usuário do colete possa afixar o seu
nome. Para os coletes tamanho Padräo "M", deverá ser afixado na parte superior esquerda
(de quem olha o colete de frente), distar a 2}rnm da parte inferior da alça superior esquerda
(de quem olha o colete de frente) ganchos e argolas e 30mm da borda esquerda (de quem
olha o colete de frente). Nos demais tamanhos de colete essas distâncias d.everão ser
proporcionais aos respectivos tamanhos, tomand.o-se por base os coletes tamanho padrão
"M" E, mantendo-se inalteradas apenas as medidas das tiras de fixaçáo d.os nomes dos
usuários.

2.1.13.15.1. Sistema de ganchos e argolas:
2.L13.15. 1' 1. os componentes do sistema de ganchos e argolas do tipo "velcro" parte macho e fêmea,

deveráo satisfazer as seguintes características:
2.1.13.15.1.1.1. sistema: Gancho e Argola;
2.I'I3.15'1.1.2' sistema de fixaçáo que consiste em dois componentes, uma faixa de tecido

linear com minúsculos ganchos que se prendem a outra faixa de tecido com argolas
de menor tamanho, tornando possível sua fixação temporária enquanto a peça de
vestuário estiver em uso;

2.7.I3.15.1.1.3. construção: tecido plano + Gancho / Argola;
2.I.I3.15.1.1.4. composição: Poliamida6.6;
2,I'13.15'1.1.5. lavagem e conservaçäo: a poliamida 6.6 utilizada nestes sistemas de fixaçáo

deve ser resistente à limpeza com solventes ou lirrrpeza à seco, como por exemplo
tetracloroetileno, e à exposiçáo acidental aos solventes mais comuns;

2'1.13.15'1.i.6. resistência às chamas: os ganchos e argolas devem ser tratados com um
retardante de chama, classificado sob a norma NF EN 2310 Classe (b);

2.1.13.i5.1.1.7. solidez de cor (EN ISO 105 C-06) Classe 4;
2.1.I3.15.1.1.8. solidez de cor à limpeza à seco (EN ISO 105-XOS);
2'1.I3.15'1.1.9. solidez à luz artificial (EN ISO 105-BO2 A1): Classificação mínima S;
2.1.I3.15.1.1.10. resistência ao suor (EN ISO 105-E04): Classificaçã.o mínima S;
2.I.13.15.1'1'11. resistência ao atrito seco e molhado (EN ISO 105-X12): Classificaçã.o mínima

5;
2.1.L3.15.1.1.12. peelstrenght(NFG91 103): 1,3sN/cm(novo) eo,9N/cm(5ooocictos);
2,1.I3.15'1.1'13. sheer strenght (NF G91 103): 10 N/ cm2 (novo) 6,5 N/cm2 (5000 ciclos);
2.1.13.15.1.1,14. traction strenght (NF G91 103): S,3 N/cm2 (novo) 3,5 N/cm2 (5OOO cictos).

16, Do peso, formato e dimensões dos painéis balisticos
16. 1. Para os coletes flexíveis:

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cear6- CEP: 62930-000
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NORMÂS

Reslstê[c¡a às chamas ClâssÈ (b)
NF [N 231t]

Solide¿ de cor à lavã{em
Mínlmo classe 4 EN t50 105 C-06

Solldez de cor å llmÐezã å s€co
Mlnímo clâgse 4

EN tSÖ 10-r.xÕs

Sol¡dez dÊ Õr à luz ârtiflclål Class¡ficaçöo min¡ma 5 EN rSO 105-802 A1

ÂÊs¡stônci¿ ão suôr Classificàçâo mlrìirnä 5
{EN rSO 10s.[04)

Resistêncl¿ ao êtt¡to seco È

molhâdo

Class¡ficáção mínlmâ 5
(EN rSO 10s-X121

Peel strenght x,35 N/cm (novol

0,9 N/cm 15000 ciclôsj
NF G91 103

Sheer stenght 10 N/cm2 (novo)

6,5 N/cm2 (5000 ciclos)
NF G91 X03

Ttoction strcnght 5,3 N/c'n2 (ôovo)

3,5 ñ,/cm2 f5000 c¡clôsì
NF 691 103
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2'l'r'16'1'1' Para os coletes flexíveis, a densidade de área máxima, consid.erado o painel balístico
flexível sem o seu invólucro, é d.e 4,8 kgf m2, sendo admitido 10% de diferença para mais,
ressalvado o previsto no item 5.4.2. da NT-sENASP No oo3/2021 - COLETES DE
PROTEÇÃO BALÍSTICA, vejamos:

''5.4. DENSIDADE DE ÁNPN MÁXIMA DOS COLETES
FLEXÍVEIS
5.4.1'Os coletes flexíveis devem apresentar densidade de área
máxima, considerado o painer balístico flexível sem o seu
invólucro, de 4,8 kg/n'', sendo admitido roo/o de tolerância para
mais.
5.4.2. será admitida uma torerância de are 20% (em
substituiçåo aos Leo/o previsto no item s.4.1), pelo período ¿e oz
(dois) anos a partir da publicação desta NT-S"rr"*p. Essa
informaçáo deverá constar no Certificado de Conformiäade do
produto.
5.4.3. A densidade do colete flexível deverá ser uniforme em toda
sua extensáo mantendo nÍvel de proteção homogêneo.
5.4.4. os coletes que se destinam ao uso veladolnão ostensivo)
poderáo ser dispensados quanto a atendimento ào requisito de
densidade de área máxima."

2.1,7.16.T.2, TAMANHO DOS COLETES
2'rl'16'r'2'1'os tamanhos dos painéis balísticos devem proporcionar proteção à área frontal, dorsal

e lateral do usuário, a fim de proteger área de órgãos viìais do tronco e manter nível
de proteção homogêneo em toda superficie de cad.a subsistema balístico.2'I'l' 16' 1'2'2'os modelos de tamanhos dos coletes balísticos devem ser estabelecid.os de acordo com
as necessidades das instituições de segurança pública, tamanho M, devendo ser
considerado a altura e o Índice de massa corporal do profissional.

2'l'1'16'1'2.3' Para fins dos ensaios previstos no método completo desta NT-Senasp (Figura 4), o
modelo de tamanho, assim como os limites de tolerância no dimensionamento, deve
seguir o especificado no Apêndice "C" da norma NIJ 0101.06, que estabelece 05 (cinco)
tamanhos/ modelos distintos:

i:.

TAMANHO RsrsRÊ¡¡ct¡ NU 0101.06

identificado letra - P Tarnanho C1

il também letrå - P Tanranho C2

ut também letrã - M Temanho C3

IV ídentificado letra - G Tamanho C4

letra * Gc Tamanho C5

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro- Limoeiro do Norte - Cear6-CEp: 62930-000
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lå. ?|f

MODELO NIJ-C-1
J{.r1"¡

MODELO NIJ-C-2
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MODELO NIJ_C-3

t.t i

MODELO NIJ_C-4

\
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2.t.L.16.1.3. PESO

O peso máximo dos coletes ba-lísticos será obtido pela soma do peso dos painéis de
proteçáo balística (incluindo a sua capa interna).
2.1.1.16.1.3.1.O painel balístico, composto pelos pacotes balístico e antitrauma, e pela capa

interna, deverá ter peso máximo de acordo com cada tamanho, sendo admitido 10%
(dez por cento) de diferença para mais ou menos no seu peso.

2'1'l'16.1'3.2. Os painéis balísticos não poderäo ultrapassar o limite d.e peso (massa), com a
respectivas capas interna (invólucro).

2.t.r.t6.r.4. ETTQUETAS DE CONTROLE (TDENTTFTCAÇÃO)

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEp: 62930-000
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MODELO NIJ_C-s G

MTOËLÕ PA¡NËt FRO'VTÁL

{área mínima)
PAINËt DCIRSAL

{ársa miixima}

NU*C-1 {P} 0.0659 m? 0.û939 m¿

NtJ*C*2 {p} 0.1020 m2 0.1354 m2

NrJ-C*3 {M} 0.1443 ml 0,1835 m¡

NtJ-C*4 {G} 0,1945 ma ü.2393 m¿

N|J*C*5 {c6) 0,25L7 mz 0.3022 m3

P 2,050tL0% 1,850 r10%

M 2,350 ttÙ% 2,750 !70%

G 2,650 r10% 2,450 !IO%

GG 2,950 tt?% 2,750 t70%
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2.I.I.16.1.4.1.No invólucro do colete deverá constar etiqueta com as informações mínimas exigidas
no art. 15 da Portaria n"18l2006 EB/MD.

2.7'1.16.1.4'2'Nas capas permanentes de cada painel de proteçáo frontal e dorsal deverá haver uma
etiqueta de identificaçáo, fixa firmemente e de forma e que nã.o comprometa as
características de impermeabilidade, em conformidade com a Portaria n" 18 D-Log, de
19l1212006, Capítulo IV, art. 15, parágrafo 1o, inciso I e suas alíneas, contendo:

L Nome, CNPJ e logomarca do fabricante/fornecedor.
il. Nível de proteção do colete e especificações de calibre, massa, velocidade e revestimento

de projéteis e a que apresenta resistência e certificado de concordância conforme exigido
nos termos das legislações em vigor citados neste TR, para coletes de proteçáo balística.

III. Alerta ao usuário para verificar o tipo de proteçáo fornecida pelo painel balístico e
instruções de manuseio.
Tamanho e designação de modelo que identifique ou diferencie o painel para os fins a que
foi fabricado.
Data de fabricaçáo e data final de validade no formato "ddf llrimf aaaa", bem como o prazo
em si (mínimo de 5 anos).

CAPAS DOS COLETES BALíSTICOS
CAPA EXTERNA FRONTAL

Logomarca Raio: 50mm

Brasão GGM de LIMOEIRO DO NORTE
2.7'l'17. Medidas logo GCM: nas seguintes dimensões aproximadas:50(t5) mm de raio,

distando a2Omm da parte inferior da alça superior esquerda (de quem olha o colete de frente)
ganchos e argolas e 30mm da borda esquerda (de quem olha o colete de frente).

t'l t;
o

L-.

l;

v
V.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cea¡á - CEP: 62930-000
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2'1.1'18' Deverá ser fixado por costura, na horizontal, uma tira do sistema de fechamento por
ganchos e argolas - parte fêmea, com 25(t5)mm de altura e 130(t5)mm de comprimento. para
os coletes tamanho Padrão "M", deverá ser afixado na parte superior esquerda (de quem olha
o colete de frente), distar a 20(t5)mm da parte inferior da alça superior esquerda ganchos e
argolas (de quem olha o colete de frente) e 3O(t5)mm da borda esquerda Nos demais
tamanhos de colete essas distâncias deveráo ser proporcionais aos respectivos tamanhos,
tomando-se por base os coletes tamanho Padrão "M", mantendo-se inalteradas apenas as
medidas das tiras de fixação dos nomes dos usuários,

.:)

\¡
i.i.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ_ CEP: 62930-000
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19. PROTOCOLOS DETESTES
19.l.SEQUENCIR DE ENSATOS E QUANTTDADE DE AMOSTRAS

Para aferir se os requisitos técnicos mínimos dos coletes de proteçáo balística para
profissionais de segurança pública estáo sendo atendidos, serã.o realizados os ensaios
apresentados na Tabela abaixo, com a respectiva quantidade mínima de amostras, de
acordo com o método completo ou simplificado, a depender do esquema de certificaçáo
aplicado nos termos da Seçã.o 7, contida na NT-Senasp OO3/2O21 - que "Estabelece os
requisitos mínimos para coletes de proteçã.o balística para profissionais de segurança
pública, bem como os métodos para realizaçâo dos ensaios, de forma a garantir a segurança,
a qualidade, o desempenho e a confiabilidade desses equipamentos de proteçåo,
especificando os níveis de ameaça e os respectivos calibres aos quais um colete de-proteção
balística deve ser capaz de evitar perfurações ou deformações para a atividade profissional

2.1.1
2.L.t

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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de segurança pública." (Aprovada pela PORTARIA n" 28L, de 21 de maio d,e 2021), tendo
ainda como base a Norma NIJ 0101.06: 2008, do "Instituto Nacional de Justiça dos Éstados
unidos", com a inclusão de requisitos técnicos e ensaios adicionais.

LOTE III - qOMPUTADOR - 10 UNIDADES

Especificacões mínimas: Microcomputador All In One; Tela: Superior A 2I,S pOL;
Interatividade Da Tela: Sem Interatividade; Memória mínima 8 GB, tiþo DDRa e666MHz);Núcleos Por Processador: Superior a 8; Armazenamento SSD: 256 A SI2; Fonte
Alimentação: Bivolt Automática Sistema Operacional: Proprietário Ga¡antia: 12 MESES;
Computador tipo desktop. Deverá ser fornecido I (um) mouse por equipamento; Mouse
Óptico desenhado para o equipamento; Possuir 2 botões para seleçao lciicÈ¡ e um botão de
rolagem "scroll"; Tipo óptico com resolução mínima de 1.000 dpi; deverá ser do mesmo
fabricante do microcomputador ofertado; Teclado ABNT2; O teclädo deverá ser da mesma
marca do fabricante do microcomputador ofertado; Teclas de acesso ao menu iniciar e
aplicação (acesso ao menu de atalhos: equivalente ao botã.o direito do mouse). Controladora
de âudio de alta-definiçäo integrada; Alto-falante de alta precisã.o integrado ao gabinete. Nåo
seráo aceitas caixas de som externas; deve possuir entradapara microfonel saída para
fones de ouvido na parte frontal ou lateral do equipamento, sendo aceita porta combo; Fãnte
de alimentaçã.o interna com tensão de entrada IIO/22O VAC, bivõlt, com eficiência
energetica de no mínimo 87o/o, ou superior. O equipamento deverá ser entregue com o
sistema operacional em português do Brasil. O Sistema Operacional deverá sei instalado
na unidade SSD.

LOTE TV - ARMÁNTO DE ACO - 05 UNIDADES

Especificações mínimas: Estrutura: Armário confeccionado em chapa de aço zincad,a
(gaJvanizada) lisa, conforme norma NBR 7008 ZC I X / Cristais not-ai". Laterais, fundo,
portas, bandejas e prateleiras divisórias em chapa 0.65 mm (GSG - 24) - moldura (quadro
frontal) em chapa mínima de 0.60 mm (GSG-2O) e base em chapa 1.2S mm lCbb-f a¡.
Estrutura com transpasse em "IJ", fixadas por rebites "pop" alumínió, alojados na éstrutura,

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará,- CEP: 62930-000
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permitindo o alinhamento face a face das laterais dos armários. Armário com 4
compartimentos, Dobradiças internas de cinco conexöes, reforço rígido na parte interna das
portas. (Conforme Norma NR 24 - Segurança do Trabalho). Sistema de ventilaçáo: que
permite maior fluxo de at, com furações estampadas em forma retangular (no- sentido
vertical com cantos arredondados) na parte superior do quadro frontal. Armârios isentos de
cantos vivos para prevençáo de acidentes. As dobradiças sã.o internas à estrutura do
armário (dobradiça invisível), náo permitindo que seja retirado o pino de articulaçäo.
Batentes de borracha: nas portas que proporcionem um fechamento fácil e silencioso 

"obr"uma leve pressão. Pintura eletrostática epóxi-pó, secada em estufa a 2BO oC, na cor ci¡1za
clara. Fechadura com chave (acompanina 2 dnaves), possuindo lingueta reforçada com B
mm de espessura, dimensionada p/ resistir a tentativa de arrombamlnto. pés Deslizadores
e/ou regulâveis usados para apoiar e nivelar os armários em eventuais desníveis de piso.

LOTE V - R.¡{DIO PORTÁTIL - 21 UNIDADES

@Transceptormóve1parauSodaGuardaMunicipa1,operandoem
VHF/RM, na subfaixa de 136 a 174 MHz, com mínimo de 16 canais e mínimo dã S watts de
potência de saída RF. Modulaçã.o analógica e digital 4FSK no Padrão DMR, com método de
acesso em TDMA (acesso múltiplo por divisáo de tempo), protocolo digital por divisão de
tempo), protocolo digital ETSI TS Lo2 961 e vocoder Digital AMBE+2. ati*eät.çã.o bateria
recarregável. Composiçäo básica do transceptor portátil: 01 (um) transceptor (equipamento
rádio transmissor-receptor) VHF/FM como modulaçäo digital; O1 (uma)-antená Helicoidal
emborrachada para VHF/FM; 02 (duas) baterias de Lition-Ion de alta capacidade. Cada
bateria deverá fornecer o mínimo de 1,54/H, com autonomia mínima ¿e iS (treze) horas
para um ciclo operacional de 5-5-90 (5% do tempo em transmissã.o, 5%o emrecepção e 9Oo/o
em stand-by) em modulaçáo digital. 01 (um) carregador de bateria unitário, cõ- entrada
LIO/22O volts CA, do tipo recarga rápida, com tempo médio de recarga de no máximo 02
(duas) horas. 01 (um) estojo de coiro com alça tiracolõ; 01 (um) clip de cinto; O1 (um) manual
de operação original em língua portuguesa.

vr-
O equipamento deverá possuir corpo constituído de material resistente, não condutor de
eletricidade, de alta resistência a impactos, devendo ser isento, em qualquer de suas partes
ou componentes, de rachaduras, deformações, mossas, rebarbas, perfurações, corrãsões,
ou qualquer outro defeito que comprometa a segurança, durabilidaäe ou empregabilidade,
devendo ainda ser resistente a água e a umidade. Temperatura de arrnazenamento e
operaçáo: o equipamento deverá suportar às temperaturas do espectro entre 10"C a +SO.C
em ambas as situações, sem que sua eficâcia e durabilidade sejam comprometidas.
Identificação do número de série individualizado no equipamento e cartucho opãracional; O
a¡mamento deverá ser provido de tecnologia capaz de aplicar, dentro dós ümites de
segurança, a carga necessária no corpo do indivíduo agressor pæa sua efetiva
incapacitação. Corrente elétrica: deverá operar em uma margem segura, conforme normas
complementares a "NTSENASP n' OO2/202O - Arma Eletioeletrôãica de Incapacitaçã.o
Neuromuscular DISPOSITIVO ELÉTRICO INCAPACITANTE - DEI", que náo ocasione lesões
graves, nem nos órgãos internos, devendo, contudo, atuar com eficácia na incapacitaçáo
neuromuscular.

Aparelho de pontaria: deverá obrigatoriamente possuir aparelho de pontaria fixo e ao menos
uma mira laser ou com tecnologia equivalente. Armazenamento dè dados de, no mínimo,

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - CenÍro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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50o dispa"ros' bem como emissã.o de relatórios contendo, no mínimo, data e hora doacionamento, cartuchos disparados, número de série do DÊI, e duração do acionamento.Tal solução deverá permitir auditoria dos dados armazenados no dispositivo se necessário,independentemente da tecnologia utilizad.a. Bateria facilmente åubstituível em açãooperacional, com autonomia para, no mínimo_,_100 (cem) acionamentos de 3 (três) a S (cinlo)segundos de descarga, com capacidade de 300 (tre)entos) ciclos de recarga, e durabilidadede armazenamento de pelo menos 5 (cinco) urro", quando a bateria for recarregável; no casode bateria não recarregável, que esta tenha viáa útil para suportar, no mÍnimo, SO0(quinhentos) acionamentos com ciclos de 3 (três) a 5 (cinco) segundos de descarga edurabilidade de armazen'aÍnento de pelo menos'5 (cinco) rào". d"p"ãtro mínimo de alcanceútil dos dardos entre 2 (dois) a7,5 metros (sete metrose meio), Ë espectro ideal de até 10(dez) metros, o equipamento (DEI e cartuchos) deverá ser resistente ä quedas de altura deno mínimo 2 (dois) metros, sem haver acionámento acidental ou danos que atinjam suaestrutura, que façam com que suas características sejam alteradas, ou inviabilizem suautilização operacional temporária ou permanentemente. Segurança: deve possuir chave"liga/desliga" ou dispositivo que previnä a ativação acidental.

Características gerais específicas;

O Dispositivo elétrico incapacitante (DEI) descrito nestas especificações técnicas será de usooperacional e de treinamento, com norrrratízação de aprovaçäo exigida pelo Ministério daDefesa - Exército Brasileiro, por meio do CAEx (Campo de pròvas dJuarambaia - RJ).

Em caso de dispositivo de produçã.o estrangeira será exigida documentaçã.o que comprovea permissã'o para produçåo emitido por Banco de Provas Internacional ou por órgåo oficialdo país de origem. O dispositivo deverá ser fabricado em polímero com alta resistência aimpactos, devendo ser limpa e isenta, em qualquer das suas partes ou componentes, derachaduras, deformações, mossas, rebarbás, pãrfuraçõe", 
"oiro"ões 

ou qualquer outrodefeito que comprometa a segurança, durabiti¿äae ou empregabílidade, devendo ainda serresistente à umidade e água. o dispositivo deverá 
"., prorrìdJde tecnologia capazde medire aplicar, de forma precisa, a quantidade necessaria de corrente eléIrica iro corpo doindivíduo, de forma que atue precisamente nas ondas cerebrais responsáveis pelaincapacitação neuromu scular

Características Îécnicas

o presente item trata-se de um kit e será composto pelos itens mínimos descritos abaixo,cujas especificações detalhadas constaräo a seguir:
I. 01 (um) Dispositivo Elétrico Incapacitante _ DEI;
il. 01 (um) Coldre para DEI;
m. O1 (um) porta cartucho;
Iv ' 02 (duas) unidades de cartuchos de lançamento de dardos energizados;
V. 01 (uma) bateria recarregável;
VI' 01 (um) carregador de bateria; composto por fonte de alimentaçã.o bivolt, caboUSB e base para carregamento (carregado, elðtrico);
Yll 01 (uma) maleta para acondicionamento e transporte do DEI e seus acessórios;VIil. 01 (um) alvo paraTreinamento;
IX. 01 (um) manual de instruçöes em lÍngua pátria;

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ-CEp: 62930-000
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Coldre para DtI
coldre especialmente projetado para comportar um DEI equipado com

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEp: 62930-000
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Dispositivo Elétrico Incapacitante (Dei)

Dispositivo elétrico incapacitante em formato de arma de porte (pistola) que emita pulsos
elétricos näo letais capazes de atua¡ sobre o sistema neuromuscular humano de modo a
impossibilitar e/ou cessa.r de forma imediata qualquer tipo de reaçã.o por parte do indivÍduo
atingido, proporcionando the incapacitaçáo temporária- derivada da ação neuromuscular
(contrações musculares).

O Dispositivo elétrico incapacitante (DEI) poderá ser utilizado tanto por contato direto no
indivíduo, quanto à distância, por meio da instalaçáo de cartucho. e emissão dos dardos
para utíIízação à distância será obtida por meio de deflagraçáo de ca¡tucho (,,munição,,)
específico, previamente acoplado ao dispositivo. A alimentaçáo elétrica para funcionamento
do DEI se dará por meio de bateria recarregável. De modo a evitar direcionamento de
marcaf modelo, poderá haver margem de tolerância nos parâmetros de "dimensões e peso",
entre mínimo e máximo, além de outras especificações.

De forma a assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, d.e modo a não limitar a
concorrência do certame. O dispositivo contará ainda, intrinsecamente, com aparelho de
pontaria a laser, lanterna, visor com informações sobre o dispositivo e memðria digital
codificada capaz de registrar data e horário dos disparos, além de gravaçáo indelév"l do
número de série; A construção do DEI deve observar os critérios de résistência dielétrica e
em nenhuma hipótese deve permitir a transmissã.o, em qualquer intensidade, dos pulsos
elétricos ao usuário.

O equipamento deverá possuir corpo construído de material polimérico, não condutor de
eletricidade, de alta resistência a impactos, devendo ser isento, em qualquer de suas partes
ou componentes, de rachaduras, deformações, mossas, rebarbas, þerfurações, corräsões,
ou qualquer outro defeito que comprometa a segurança, durabilidade ou empregabilidade,
devendo ainda ser resistente a água e a umidade. Para cada acionamento ão latilho, os
impulsos elétricos seräo transmitidos durante 05 (cinco) segundos, independentã de qúe o
gatilho seja solto antes ou permaneça pressionado.

Dispositivo elétrico incapacitante (DEI) disporá de chave ambidestra de liga/desliga
IocaJizada na altura do polegar da mão forte (quando empunhada). Tal registrã å"rr" "",capaz de desativar o dispositivo por completo mesmo durante aplicação do-pulso elétrico,
interrompendo-o inclusive. O dimensionarnento elétrico do DEi (forma de ãnda, taxa de
pulso, duração do pulso, pico de tensã.o do arco voltaico, corrente, potência, etc.) deve ser
projetado e dimensionado pela fabricante do dispositivo de modo tal que, observadas todas
as recomendaçöes de operaçã.o, ambiente e integridade fisica do alvo, os indivíduos
submetidos ao DEI, após sofrerem os efeitos pretendidos, nã.o deverã.o apresentar qualquer
tipo de dano ou sequela à saúde, especialmente as de caráter neurológicas e motoras.

O equipamento (DEI e cartuchos) deverá ser resistente a queda mínima de 2,OO m (dois
metros) de altura, sem haver acionamento acidental ou avarias que danifiquem sua
estrutura, que façam com que suas características sejam alteradas, ou inviabiÎizem sua
utilizaçáo operacional temporária ou permanentemente.

cartucho

t\
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Bateria

Carregador de bateria
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("muniçáo"), confeccionado em polímero ou material similar. Deve possuir trava desegurança e ser ajustável para uso tanto por operadores destros quanto canhotos. para
cada aquisiçäo, a administraçã.o determinärá o número de coldres a serem fornecidos jáajustados para canhotos.

Porta Cartucho

Porta cartucho especialmente projetado para comportar Ol (um) cartucho (,,munição,,) deDEI, confeccionado em polímero ou mateiial 
"o*pätírr"l. 

Devà possuir trava de segurança.o porta cartucho poderá ser dispensável, rro 
""*ó 

da AINM possibilitar o teste de centelhamesmo com os cartuchos acoplados, e sobretudo, possua a õpção de acoplagem de dois oumais cartuchos de forma concomitante.

Cartucho de lançamento de dados energizados

Cartucho para lançamento de dardos energizados com espectro mínimo de alcance útil dosdardos entre 2 (dois) a 7,5 metros (sete Ãetros e meio), e espectro ideal de até ro laez¡metros para uso em dispositivo elétrico incapacitante 1DÉÐ, corifeccionado na cor distinta àprincipal cor do DEI. Será produzido em polímero de alta resistência a impactos e resistênciadielétrica. Quando ativado por meio do aãionamento do gatilho do DEI, o cartucho (muniçã.o)
será deflagrado, lançando 02 (duas) sondas com arpões em aço inoxidável que peàetraråo ese fixarão ao alvo para transferência dos pulso* èlétri"o*. Õada sonda täpaol propelidapermanecerá conectada ao cartucho por meio de micro fio de cobre eletricameátå i"ãtrdo,que por sua vez estará conectado ao DEI, por onde serã.o conduzidos os pulsos elétricos.

o sistema de lançamento das sondas será por meio de propulsão via cilindro pressurizadocom gás inerte ou similar, desde qué não seja prõ¡"t.do por combustão. para
acondicionamento na maleta, os cariuchos estarao 

- 
protegidos individualmente eminvólucros plásticos (lacres).

Bateria poderá ser recarregável para fornecimento de energia elétrica ao DEI, selada comcorpo em polímero de alta resistência, com rigidez díeléûícã e confeccionada no formato edimensões tais que permitam encaixe perfeitã no acoplamento existente no DEI; Bateriafacilmente substituív9l.em ação operacìonal, com autànomia para, no mÍnimo, lOo(cem)
acionarnentos de 3 (três) a 5 (cinco)iegundos de descarga, com càpacidade de 300 (trezentos)
ciclos de recarga, e durabilidade de armazenamento Je pelo *.åo" I lcinco¡ *o", quando
a bateria for recarregável; no caso de bateria não recarregável, que está tenhâ viaa ttit parasuportar, no mínimo, 500 (quinhentos) acionamentos com ciclos de 3 (três) a S (cinco)
segundos de descarga e durabilidade de armazenamento de pelo menos b lcinco¡ aàos. ebateria deverá apresentar tempo médio de 05 (cinco) horas påa r."rrga completa (para asrecarregáveis), quando utilizado carregador original e em fonte de alimãntação adeqüada. opeso máximo da bateria será de 100 (cem) gramas. A garantia mínima da bateria será de120 (cento e vinte) dias contra defeitos de-fabricaçã.o contados a partir do recebimentodefinitivo do item.

\.
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Kit para carregamento da bateria de DEI, deverá ser composto por fonte de alimentação
bivolt, cabo USB e base para carregamento, ou ainda tècnologia similar/superior. Os
componentes do carregador da bateria devem ser projetados e confeccionados em
consonância à composição e dimensionamentos elétricos da bateria a ser carregada, de tal
modo que possibilite sua carga completa em aproximadamente 05 (cinco) hoias quando
conectado à fonte de alimentaçã.o apropriada. O formato e disposição âos pinos para
conexã'o da fonte de alimentação na tomada deverá ser no padrão Ãg¡i. A fonte dirpoå d"
saída no formato USB. A base para o carregamento da batèria deverá possibilitar o èncaixe
perfeito e inequívoco da bateria a ser carregada, d.evendo possuir conlxão de entrada tipo
micro USB ou USBC (preferencialmente esta). A conexão entre a fonte de alimentaçao á a
base de carregamento será reaJizada por meio de cabo USB resistente e de boa qualidade
com pelo menos O1 (um) metro de comprimento.

Maleta para acondicionamento e transporte

O Dispositivo elétrico incapacitante (DEI), os cartuchos de lançamento de dardos
energizados, a bateria e itens do carregador da bateria seráo acondicionados na maleta de
transporte para a entrega; A maleta montada será por sua vez, acondicionada em caixa de
papelão resistente, na qual também seråo arm?zetlados os demais itens, quais sejam:
coldre, porta cartucho. A caixa de papeláo deverá ser do tamanho ideal p*" i.urr"polt" .
armazeÎrarrlento dos produtos, de modo a evitar espaços vazios em seu interior. Ainda, a
caixa deverá possuir etiqueta externa de identificaçáo constando dados do fornecedor e do
material' Maleta em polímero resistente projetada com dimensões adequadas e
acolchoamentos internos para proteger, acondicionar e transportar de forma 

""gúru. 
o DEI,

os cartuchos e demais acessórios descritos no item neste TR. Deve possuir alçaé fechos de
segurança e ser resistente à água.

Alvo ¡lara treinamento

Deverá ser disponibilizado O1 (um) alvo com pelo menos gOcm de altura e SOcm de largura,
fabricado com uma carnada metálica ou outra tecnologia que permita a visualizaçalo do
caminho percorrido pela corrente elétrica quando o dispoiitivo e aisparado e os dardos estäo
conectados ao alvo. O alvo atenderá o modelo exigido pela norma "NT-SENASp no OO2/2O2O
- Arma Eletroeletrônica de Incapacitação Neuromuscula.r - AINM", conforme modelo ENSAI6
DE ENDURANCE E PRECISÃ,O, desta NT.

Manual de instruções em língua pátria

O item deve ser acompanhado por manual (is) em português pátrio contendo instruções de
uso, saneamento de panes e manutençã.o de primeiro escaláo, tanto do DEI propriamente
dito, quanto de seus acessórios. A garantia mínima do kit Dispositivo elétrico lncåpacitante
(DEI) e demais acessórios que compõem o kit será de L2 (doze) meses contra defeitos de
fabricaçáo, contados a partir do recebimento definitivo do item.

Protocolo de ensaios e teste

No tocante aos protocolos de ensaios e testes, bem como critérios de certificação, o
Dispositivo Elétrico Incapacitante deverá estar em conformidade com a "NT-SENASP N"

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000 \
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OO2/2O20_ - Armas Eletroeletrônicas de Incapacitaçã.o Neuromuscular (AINM) e GUIA DE
APLTCAÇÃO DA NORMA TÉCNTCA N" 7 /2020lCNM/CGpr/DpSp/snNeSeTnnj.

LOTE VII - AERONAVE NÃO TRIPULADA - TIPO DRONE - 03 UNIDADES

Características mínimas: Aeronave não tripulada tipo Drone com as seguintes
especificações mínimas: com tempo de voo igual ou superior a 25 minutos (estacionário),
altitude de decolagem igual ou superiores a 45OO metros, distância de vôo igual ou superior
a 10km, resistência ao vento de no mínimo entre 2O a 45km/h, velocidade de ascensão
superior a4 mf s, velocidade de descensão igual ou superior a 3m/s, velocidade máxima
igual ou superior a 2Q km/h. Câmera com pixels efetivos no mínimo 15m, capacidade
mínima para filmagem em 4k/íQfps,lente com campo de visão superior a 8Oo, abertura da
lente de f /2.8-f, modo fotografia ternpoizado de no mínimo 12 rrrþ. Detecçáo de obstáculo
no mínimo frontal, traseira, inferior e lateral. Bateria com capacidade mínima de 35OO mAh
e máxima 7500 mAh; tensáo entre 11 V e 16 V; tipo de bateria no mínimo com tecnologia
Lipo; Características Gerais; Garantia de 12 meses (com certificado que deverá ser entregue
até a data da aquisiçáo); Conjunto de Manuais (em português); regulamentado até a dãta
da aquisição de acordo com registro na ANAC.

..'USTIÍ'ICATTVA DO CRI.fÉRIO DE JULGAMENIO E FOR$,IAçÃO POS LOTES
Justifica-se o critério de julgamento da licitaçã.o ser o MENOR PREÇO POR LOTE pot set
aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais
viável, tendo em vista que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a
cotaçäo de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor
maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia
de escala, melhora na padronizaçâo,logÍstica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade
gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no
julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do õritério d.e
julgamento menor preço por Item, pa-ra o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores
como: Falta de padronizaçâo, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar
os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possÍveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidàdes são
discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público
demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar ern
considerável ampliaçã.o da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes
aos proPonentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administraçã.o venha
a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas,
beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa ãecisáo
justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho
de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otímízar a gestáo
do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por
parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestaçäo de
serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administraçã.o pretende contratar sen¡iços que no seu
contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em
LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que,

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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certamente, será ffaduzída em menores preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obta"Temas Polêmícos sobre Licitações e Contrato.s,,, vários
autores, da editora Malheiros, na pâgina74, o seguinte trecho:

"(.,.) em gerq.l, ø economlll.. de escq,lq, é lnstntmento
fundamental parø dlmlnuíção de custos. euønto malor a
quøntídøde ø ser negoclada, menor o custo unítârlo, que em
deconêncla d.o barateamento d,o custo dq. prõduçao
(economlø de escøla na lndítstríø), quer põrque - 

ha
dlmlnulção da mdrgem de lucro (economía de esco,la
g eralmcnte encontrada no comércLo)',.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da Uniáo,
quando decidiu pelo indeferimento de pedido de divisäo do objeto licitado em itens, por
considerar que a reunião do objeto em um único item, desde qúe devidamente justificåda
pela área demandante ou pela Pregoeira, afasta a possibilidade de restrição Indevida à
c_ompetitividade. (Acórdáo t.L67/2OL2 -TC 000.43I12012-5 - TCU - plenário - Relator:
José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n" 732/2008, no seguinte sentido:

" ... a questão da uíabtlldade d,o fraclonømento deae ser
decídld.a combase em cada cøso, pors cada obratem øs sûøs
especlflcídades, deaendo o gestor decldlr ønø,llsø,ndo quøl a
soluçdo tnøts ødequadø no cclso concreto,'.

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a
divisã'o do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devèndo
ser aplicada a opçã.o mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja
restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se
por adotar o critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajusiado às
necessidades e eficiência administrativas no presente caso.

REFERENCTAL DOS PREçOS
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor
de Cotaçáo de Preços do Município de LIMOEIRO DO NORTE/C5,, anexadas aos autos deste
processo

DAS ALÎERAçOES DO CONÎRATO
1. Os contratos regidos conforme o art. I24, d,a Lei Federal L4.I3,3/2O21, poderäo ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administraçáo:

a) quando for necess âria amodificaçã.o do valor contratual em d.ecorrência de acréscimo
ou diminuiçáo quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;

II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificaçäo do regime de execução da obra ou d.o serviço, bem

como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade
Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ-CEp: 62930-000
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dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de

circunstâncias supervenientes, mantido o valor iniðial atuùlzado e- vedada a
antecipação do pagamento em relaçáo ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo do
contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçao objeiiva de
risco estabelecida no contrato.

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I24 d,a Lei Federal
14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I24 d,a Lei Federal
l4.L33l2o2r não poderão transfigurar o objeto da contratação.
4. Caso h4ja alteraçáo unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o 

"qùilibtioeconômico-financeiro inicial.
5. A extinçã'o do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida índenizaçáo por meio dê termo
indenizatório.
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
$u¡ante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçã"o nos termos do art. LOT da
Lei Federal L4.L33 / 2O2I.
7. A formalizaçâo do termo aditivo é condiçäo para a execuçäo, pelo contratado, d.as
prestações determinadas pela Administraçã.o no curso da execuçäo di contrato, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a
formalizaçã.o deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

iDA I.ISCALTZAçÃ,O DO CONTRATO
1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscaliläaá por O1 (um) óu mais fisòaisdo contrato, representantes da Administraçã.o especialmente designados conforme
requisitos estabelecidos no art. 7" "cl Inpj 1.*.,.13,-3-./2Qã1, ou pelos respeCtivos substitutos,permitidaacontrat"çaoaffiosesubsidiá-1åscominformações
pertinentes a essa atribuição.
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execuçäo do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou
dos defeitos observados.
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hâbil para a adoção das
medidas convenientes, a situaçao que demandar decisáo ou próvidência que ultrapasse sua
competência.
4. O fiscal do contrato serâ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administraçã.o, que deverao dirimir dúvidas e subsidiállo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
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prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serã.o entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao liciiante
vencedor' que indicaräo os quantitativos a serem entregues, d.e acordo com a conveniênciae oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
CONTRATANTE.
2.I. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato noìeu endereço fisico, ou enviäda via fac-
símile ao seu número de telefone, oll ainda remetida via e-mail ao seu end.ereço eletrônico,
cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de
Compra/serviços, oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os
produtos/serviços seráo entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra/ serviço;
b) No ptazo de no máximo de 3O (trintal dias corridos, após o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h às l3h (horário local).
?.3.-O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade 

"orn 
as especificaçöes

estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de
Compra/serviço, observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e observaçöes constantes de sua proposta, bem ainda
as normas técnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal
em nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Limoeiro do Norte/CE.
3.1. As informações necessárias para emissã.o da fatura e nota fiscal deverã.o ser requeridas
junto a(s) unidade(s) gestora(s).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido às normas e
exigências especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a
administraçã.o os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçáo das penalidad"s
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverã.o ser entregues, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse
instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

"õ*er"i"isresultantes do fornecimento que thes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçã.o do fornecimento, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
6. O ptazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal f Fatura pela Contratada.
7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota

:.

)
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Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos
entregues.
7.L. O atesto fica condicionado à verificaçã.o da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos dicumentos pertinentes à
contrataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficarâ pendente até que a Contratada providencie as mèdidas saneadoras. Nestä ñipótese,
o pîazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da tegalaÅzaçã.o da situaçáo, náo
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9. Será efetuada a retençáo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificad.a,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratadal
9.1. Näo produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou náo as executou com a qualidade
mínima exigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.
11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela contratada, que porventura não tenha sido acordada nõ contiato.
14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de
alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
apurados com base na variaçáo do Índice Geral de Preços - Disponibilidadã Interna (IGp-
DI), divulgado pela Fundaçäo Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista
e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações
nos subperíodos inferiores a 3O(trinta) dias.
15 - Deverã.o ser emitidas faturas de encerramento ao fîndar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisáo contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

?9 PREçO, REAJUSÿIE E REEQUTLÍBRTO BCONÕMrCO - FTNANCETRO
1 Nos termos do art. 25, 97" , da Lei n" 14.L33 /2021 , o presente edital consigna, como forma
de manutençã.o do equilíbrio econômico-fînanceiro do contrato e reajustamento de preços,
o índice do IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administraçã.o
Pública, como critério de atualização monetária.
2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante
vencedor.
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçã"o por meio de termo
indenizatôrio. (art. 131, parágrafo único da Lei 14.LSS/2021)
4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fînanceiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo, nos termos do a¡t. IOZ d,a
Lei n" L4.13312021..

DAS OBRTGAçÓES DA CONTR.ATANTE
Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, d.e acordo com
este instrumento e seus anexos;
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execuçã.o do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
contratado;
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagatnento, quando houver controvérsia
sobre a execuçäo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Leí n" I4.L33 / 2O2I;
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execuçã.o do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações
pelo contratado;
8. Emitir explicitamente decisã.o sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execuçäo do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data d.o protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período-.
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causad.o a
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados
1 1. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização conforme lei n" L4.L33/2I.

DAS OBRIGAçöES DA CONTRATADA
1. Responsabilizar-se pelos viciòs e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor ;

2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimènto do prazo
previsto, com a devida comprovaçáo;
3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execuçäo ou dos materiais empregados;
5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo 

""saresponsabilidade a fiscalizaçã.o ou o acompanhamento da execuçäo contratual pelo
contratante, que ficarâ autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, õaso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguiàtes

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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documentos: 1) prova de regularidlde relativa à Seguridade Social; 2) Certidáo Conjunta
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Únião; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do doáicilio ou seãe do 

"orrt 
u.tado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidã.o Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT;
7, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e q9 demais previstas em legistäçáo específica, cuja
inadimplência nã.o transfere a responsabilidade ao tontratante e não poderá oirerar o åU¡"to
do contrato;
8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no loca-l da execução do objeto.
9. Paralisar, por determinaçã.o do contratante, qualquer atividad" qr" náo esteja send.o
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha-em risco u. 

""gurrrrça 
de p.ä"ou." ot

bens de terceiros.
10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação.
1 1. Cumprir, durante todo o período de èxecução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, püàreabilitado da Previdência Social o.t pui. aþrendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
11.1- Comprovar as reseryas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no ptazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indlcaçao dos empregados qlre preencheram as
referidas vagas conforme disposto no_ art. 7L6, parâgr,afo ú;ico da Lei ã. t4.tSs¡ZOZ1.
12. Guardar sigilo sobre todas as informações o¡ti¿ã" em decorrência do cumprimento do
contrato.
13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nã.o seja satisfatório para o atendimento do objeto d.a contratação, exceto quandã oóorr",.
algum dos eventos arrolados no art. L24,rr, d, da Lei no 14.Lg3i2o2r,
14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, 

"q.rip"-"ito",ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnolãgiã deverao
atender às recomendações de boa técnica e a lègislaçäo de règência.
15. Conduzít os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçã.o pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempie limpo o local de
execrrçáo do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e äiscipliåa.
16. Nã.o permitir autilízaçâo de qualquer trabalho do *"rror de dezesseis anos, exceto na
condiçã'o de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçao do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ôu insalubre.
17. Promover, se for o caso a guarda, manutençáo e vigilânciã ¿e materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, duranté a vigência do contrato.
18. 0. Providenciar a substituição de qualquer profissional eãvolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalizaçã.o do coniratante.
l9.Ìespeitar os princípios de proteçã.o de dados pessoais elencados na Lei Geral de proteçäo
de Dados, Lei no l3.7og de L4 de agosto d,e 2olé e suas alterações.
20 - Vedar a utilização, na execuçã.o do objeto, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de ðonfiançr no Orgao Contrata¡tel nos
termos do artigo 7o do Decreto no 7.203, d,e 2010 cumprii com a-s demais condíções
constantes na proposta apresentada na licitaçã.o.
21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará,- CEp: 62930-000 \
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12, 13 e 17 a27, do código de Defesa do consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).
22- Os equipamentos a serem entregues terã.o no mínimo O 1 (um) ano de garantia.

1- Comete infraçã.o administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecuçã.o parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçã.o ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
e) näo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para- a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo

justificado;
h) apresentar declaraçã"o ou documentaçã.o falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçã.o do contrato;
Ð fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqu er rtatureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013.
2 - Seráo aplicadas ao responsâvel pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sançöes:
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre
que näo se justificar a imposiçã.o de penalidade mais grave (art. 156, g2., da Lei);
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a
imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, 94", da Lei);
2.3. Declaraçã.o de inidoneidade para licita"r e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
b, c, d, e, f e B, eue justifiquem a imposiçã.o de penalidade mais grave (art. 156, g5", da
Lei).
2.4. MuLta:
2.4.1. moratória de 0,5 7o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
2.4.2.5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestaçã.o ou entrega seja
realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre
o valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos
produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.
2.4.3. IO%o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecuçã.o total do
contrato.
2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoiza a Administração a promover a rescisáo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. L37 da Lei n. 14.133, de 2O2L
3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçäo de reparaçã.o integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9")
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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a multa (art. 156, g7').
5. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157).
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além d.a perda desie uulor, u.
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
s8").
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a conta¡ da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obseruando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar.
9. Na aplicação das sanções serã.o considerados (art. 156, $1"):
a) a natureza e a gravidade da infraçã.o cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14,133, de 2O2I, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serã,o apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
1 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos alos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusã.o patrimonid, €, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
12. O Contratante deverá, r7.o praøo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado d.a data d.e
aplicaçäo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçã.o de inidoneidade para
licitar ou contratar sã.o passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n" L4.L3S/2L

DA RESCISÃO CONTRATUAL

a
'4'

1. O contratado
1.1. Supressão,
modificação do
14.r331202r;

terá direito à extinçã.o do contrato nas seguintes hipóteses:
por parte da Administraçáo, de obras, Servlço ou compras que acarreteS

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. L2S d,a Lei n."
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1'2' Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazosuperior a 03 (três) meses;
1'3' Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente dopagamento obrigatório de indenizaçã.o pelas' sucessivas e contiatualirente imprevistasdesmobilizações e mobilizações e outras previstas;
l'4'-Atraso superior a 02 (dois) meses, cõntado da emissäo da nota fiscal, dos pagamentosou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviçosou fornecimentos.
1'5' Não liberaçal pelaAdministraçäo, nos prazos contratuais, de aÍea,local ou objeto, paraexecuçáo de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadâs noprojeto, inclusive devido a atraso 

_ 
ou descumprimento das obrigaçöes atribuídas pelocontrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupaçáo de áreas públicasou a licenciamento ambiental.

1'6 As hipóteses de extinçáo a que se referem os subitens L.2, 1.3 e 1.4 observarão asseguintes disposições:
1'7' Não serã'o admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordeminterna ou de gue.rra' bem como quando decorrere-m de ato or"f"to q"" o contratado tenhapraticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuíåo;
1'8' Assegurarão ao contratado o direiio de optar pela suspensão do cumprimento dasobrigaçöes assumidas até a normalização aa iit.taçäo, admitido o restabelecimento doequilíbrio econômico-financeiro do contrato, na formada a-línea',d,, do inciso II do caput doart. I24 da Lei n3 L4.LgS/2O2L

1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer obseryar, por seusfornecedores e subcontratad.os, se admitida subcontrataçáo , o mais alto padrão de éticadurante todo o processo de licitaçäo, de contrataçã.o e de execução do objeto contratual.Para os propósitos deste item , definem-se as seguintes práticas
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitaçã.oou na execução de contrato
b) "prática fraudulenta": afalsificação ou omissão dos fatos , com o objetivo de influenciar oprocesso de licitaçáo ou de execu ção de contrato;
c) "prática conluiada esquematizat ou estabelecer um acordo entre d

,,
uas ou malS licitantes,com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visandoestabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva" : causar dano ou ameaçar caus¿rr dano , direta ou indiretamente, àspessoas ou sua propriedade , visando influenciar sua participação em um processo licitatórioou afetar a execuçáo do
e) "prática obstrutiva":

contrato

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsasaos representantes do organismo financeiro multilatèral, com o objetivo de impedirmaterialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismofinanceiro multilateral promover inspeção.
1'lt Na hipótese de fina¡rciamento, parcial ou integral, por organismo financeiromultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançã.o sobreuma empresa, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um ug.ri",em prâticas corruptas, fraudulentas, conluiädas, coercitivas ou obsìrutivas ao participar da

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearër - CEp: 62930-000
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licitação ou da execuçäo um contrato financiado pero organismo.
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçáo
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a
ser financiado, em parte ou integralmente, por organismõ financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o loca1 de execução do
contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execuçã.o do
contrato.
1.3. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da
empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas,
no decorrer da licitação ou na execução do contrato fînanciado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuîzo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

"LaQt/-¿-'zttz-v 
Secretária de Governo

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte-CE

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2721 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NO.

CoNTRATO QUE FAZEM ENTRE Sr A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
LTMOETRO DO NORTE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE

, E DO OUTRO

QUE ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR
DECLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, através da Secretaria de
, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a

, centro, LIMOEIRO Do NORTE, ceará, inscrita no cNpJ/MF sobo n' neste ato representado pelo (a) Secretáiio(a) de
, ' , portador(a) do CpF no.
doravante denominado"o,*" *"l"oTY,J"::î;î i3.åñr3 Jr:T"i
, , ',,':ol"läiÏf""o-,äuffi"f#'#ål|îl'Sf,^#;

de acordo com o Editat de pREGAo ELETRôNIç9 No. -.---, em conformidade
com o que preceitua a Lei Federal no. I4,I3312O2I de 1o de abril de 2O2I e suas
alterações posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratose disposições de Direito Privado, bem como -êdiante as seguintes cláusulas e
condições:

cLÁ,usULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no pREGAo ELETRôNICO N"
disposições da Lei_Federal 14.L33/2O21, Regulamentos Municpais, L"i r.r. g.0Zg,ã
III09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complemåntar no L2B de 14 de
dezembro de 2006, I,ei Complementaf no l4T de OZ d.e Agosto de 2OL4, Lei
Complementar no I55/2O16, de 27 de outubro de 2016,Lei Fedãral I2.44O de 07 dejulho de 2O11 que altera o título VII-A da Consolidaçã.o das Leis do Trabalho, e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA STGUNDA - DO OBJETO
2.7- AQUISIÇAO DE MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS

VISANDO O FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DE
PATRULHAMENTO PREVENTIVO E VIGILANCIA, ATRAVÉS PN GUARDA MUNICIPAL
DE LIMOEIRO DO NORTE /cE, coM RECURSOS ORTUNDOS DO PLANO NACTONAL
DE SEGURANÇA PÚBLICA COM CIDADANIA (PRONASI), DE RESPONSABILIDADE
SECRETARIA DE GOVERNO coNFoRME ESPECTFTCAÇOES CONSTANTES
ANEXO I DO EDITAL.

Endereçor Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cear6-CEp: 62930-000
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cLÁusuLA TERCETRA - DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execuçã.o do objeto deste contrato

, distribuídos

a ser celebrado com a licitante vencedora,
tária no:

o valor global do Lote de R$
da seguinte forma. IINSERIR PLANTLTTA DE PREçOSI.

cLÁusuLA QUARTA - DA DoTAç.Ão oRçAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato
correräo por conta da dotaçäo orçamen

_; elemento de despesa:

-, 

sub elemento de despesa:

@ å'"Ïåj: 
recursos: ' consignado no

cLÁusuLA eurNTA - DA vrcÊNcrA Do coNTRATo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogados nos casos citados nos arts. 105 a 107 da Lei Federal
14.r33/2O2L.
5.2, A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permarìecem vantajosos para a
Administraçã.o, permitida a negociação com o contratado.

cLÁusuLA sExrA - DAs ALTERAçÕEs oo coNTRATo
6.1. Os contratos regidos conforme o art. I24, da Lei Federal I4.L3312021, poderão
ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modifîcação do valor contratual em decorrência de

acréscimo ou diminuiçáo quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por
Lei;

II- por acordo entre as partes:
a) quando necessá-ria a modificaçã.o do regime de execução da obra ou do serviço,

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários ;

b) quando necessária a modifîcação da forma de pagamento por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atuaïãado e vedada a
antecipaçäo do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçã.o do
contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçáo objeiiva de
risco estabelecida no contrato.

6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do a¡t. L24 d,a Leí
Federal 14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vínte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federal L4.L33l2o2| nâo poderão transfigurar o objeto da conlrataçáo.
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6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado, a Administraçáo deverâ restabelecer, no mesmo termo aditivo, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. A extinçã.o do contrato nã.o configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçäo por
meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fînanceiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos
do art. 107 da Lei Federal L4.L33/2O2I.
6.7 . A forma)izaçáo do termo aditivo é condiçã.o para a execuçäo, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administraçáo no curso da execuçã.o do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipaçäo de seus efeitos, hipótese em que
a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de O 1 (um) mês.
6.8. A execuçã.o do contrato deverá ser acompanhada e fîscalizada por 01 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administraçáo especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no arf. 7" d lrei I"#-..L33/29-21, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contrataçáo de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuiçã.o.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execuçáo do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçã.o das
faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas corLvenientes, a situaçäo que demandar decisã.o ou próvidência que
ultrapasse sua competência.
6. 1 1. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgáos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverã.o
ser observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso
de confidencialidade e não poderâ exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de
contrato;
II - a contrataçã.o de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos
limites das informações recebidas do terceiro contratado.

cLÁusuLA sÉTrMA - DA FIscALrzAçÃo Do coNTRATo
7.L. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fîscalizada porOl (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7? d Lei 14.13312O2L, ou pelos respéctivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lo" "o*informações pertinentes a essa atribuição.
7 .2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisã.o ou próvid.ência que
ultrapasse sua competência.
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7'4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgäos d.e assessoramento jurídico e decontrole interno da Administração, que de,reraó dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir iiscos na execuçã.o contratual.

cLÁusuLA OITAVA - PRAzo, coNDIçÕEs DA ENTREcA Dos pRoDUTos E DAFORMA DE PAGAMENTO
8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se
submeterã.o igualmente a todas as disposições constantes da Lei No. 14. Ig3/2O2L,
inclusive quanto às prorrogações, alteráçoes e rescisões.
8'2' DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entreguesmediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administraçãõ aolicitante vencedor, que indicaräo os quantitativos a serem entregues, de acordo com aconveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
8.2.I. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva
quantidade, devendo s9r entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico,
ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao
seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2, o contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de
Compra/serviços, oportunidade em que rèceberá o atesto declarando o fornecimento.
os produtos/serviços serão entreguei nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administiaçäo do presente processo licitatório
indicado na Ordem de Compra/serviço;
b) No ptazo de no máximo de 3O (trintal dias corridos. após o recebimento da Ordem
de compra/serviço no horário de o7h as tsn lnorarø toà¡.
8'2'3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgã.o recebedor não exclui aresponsabilidade civil do fornecedor por vício ãe quantìdade, qualidade ou disparidadecom, as especificações estabelecidas no anexo destè edital quanto aosprodutos/ serviços entregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de
Compra/ serviço, observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e obseruaçães constantes de sua proposta, bem
ainda as normas técnicas vigentes.
8.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota
fiscal em nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Limoeiro do Norte/CE.B'3.1. As informações necessárias para emissã.o da fatura e nota fiscal deveráo ser
reqrreridas junto a(s) unidade(s) gestora(s).
8.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido às normas
e exigências especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora
a administraçáo os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo d,e 24 þintee quatro) horas adequados às supracitadas condições, 

"ob 
pena de aplicaçaò daspenalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

8..5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverã.o ser entregues, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, ãos anexos desseinstrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bern ainda às normas
vigentes, assumindo o contratado a responsabilid"d" pelo" pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origém federal, esta¿ual e räunicipat, bem como,quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,
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fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento
pelo órgã.o interessado.
8.6' O prazo para pagamento será de até 3O (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.7. O pagarnento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que õonterá o detalhamento dos
produtos entregues.
8,7.I. O atesto fica condicionado à verificaçáo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fat,rru. o-r dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contrataaa pioviaencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-".-a após a comprovação
da regularízaçâo da situação, não acarretando qualquer ônus para-a Contratante.
8.9. Será efetuada.a retençáo ou glosa no pagamento, propoicional à irregularidade
verificada, sem prejuizo das sanções cabíveis, õaso se constate que a Contratada:
8.9.1. Não produziu os resultados acordados;
8.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou näo as executou com a
qualidade mínima exigida;
8.10. Antes do pagamento, a Contratante rcalizarâ consulta para verifica¡ a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordém Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
contratada, ou por outro meio previsto na legisração vigente.
8.L2. Serâ considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagaJnento.
8.13. A Contratante nã.o se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordä¿. tto contrato.
8.14 - Ocorrendo atraso no paga.rnento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para o atraso, o valòr devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral de preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundaçã.o Getúlio Vargas, no peiíodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotanão-"" o ìritério
'pró-rata temporis" para as atuaJizações nos subpeiioãos inferiores a 3O(trinta) dias.
8.15 - Deveráo ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste
Contrato por esgotamento do objeto, por final d,o prazo ou rescisáo contratual.
8' 16- Seráo descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
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CLÁUSULA NONA . DO PREçO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO -
FINANCEIRO
9.1 Nos termos do art. 25,97", da Lei n" L4.L3312O21, o presente edital consigna,
como forma de manutençã.o do equilíbrio econômico-fiiranceiro do contratã e
reqjustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso
mais favorável à Administração Pública, como critério de atualizàçãto monetária.
9.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao
licitante vencedor.
9.3. A extinçáo do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçã.o por
meio de termo indenizatorio. (art. 131, parágrafo único da Lei L4.r33/2o2L)
9,4. o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos
do art. LO7 da Lei no I4.L3g/2O2L.

CLÁUSULA DÉCIMA , DAS SANçÓES E INFRAçÕPS AP*UNISTRATTVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.183, de 2O2I, o
Contratado que:
a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inteiesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçã.o exigida para o certame;
e) náo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) nã.o celebrar o contrato ou nã.o entregar a documentação exigida para a

contrataçã.o, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
h) apresentar decla¡ação ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaraçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou execução d.o contrato;
i) fraudar a contrataçã.o ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqu er r;¡atureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivo" do ""rt.*.;1) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
lO.2 - Serã"o aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
as seguintes sanções:
LO.2.L. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçã.o parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. l56, g2o, da
Lei);
IO.2.2.Impedimento de licitar e contrata.r, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que náo sejustificar a imposiçã.o de penalidade mais grave (art. 1s6, g4", da Lei)j
IO,2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima-deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçäo de penalidade mais
grave (art. 156, g5', da Lei).

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará,- CEp: 62930-000
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IO.2.4. Multa:
10,2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
Io'2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou
entrega seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições
avençadas, sobre o valor da contrataçã.o, por dia de irregularidade na prestaçäo dos
serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicaçáo até o máximo de 1O (dez) dias.
LO,2.4.3, IOYo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexetuçao
total do contrato.
I0.2.4.4. o atraso superior a 10 dias autorízaa Administraçã.o a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular à. 

"ru." 
cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. rBT d,a Lei n. 14.1g3, de-2o2L,
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de repa.raçáo integral do dano causado ao Contratante 1ari. tSO,
s9')
1O.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderã.o ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, g7.).
10.5. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo d.e
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. ls7).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supériores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, S8.).
10.7' Previamente ao encarninhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 jquinze) dias, a contar da data
do recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridaàã 

"o-p"t"ri".10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admiÀistrativo que assegureo contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procediménto
previsto no caput e parágrafos do art. lsg da Lei no 14.133, d,e 2e21, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 1s6, g1'):
a) a natureza e a gravidade da infração cometid.a;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçã'o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgáos de controle.
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 202L,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, d,e 2013, serã"o apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1s9).
10.1 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
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caso' todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aosseus administradores e sócios com poderes áe aaministraçao,-a-p""*o, jurídicasucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, defato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise.¡uriaica prévia (art. 160).Lo'L2' o Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de aplicação da sanção, info-rmar e manter atualízad,os os dados relativos àssanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional deEmpresas Inidôneas e suspensas (ceis) e no ðadastro Nacional de Empresas punidas
(cnep), instituídos no âmbito do p'oder Executivo Federal. (Art. 161).10'13' As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçã.o de inidoneidadepara licitar ou contratar são passíveis de reabilitu.çáo ,ru forma do art. 163 da Lei no14.133/2r.

CLÁUSULA OÉCTN¡E PRIMEIRA - DAS OBRIGAçÕPS OO CONTRATANTE11'1' Exigir o cumprimento de todas." outigaiõþ" u.*"r-idas pelo contratado, deacordo com este instrumento e seus anexos;
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;11'3' Notificar o. contraiado, por esðrito, sobre vícios, defeitos áu incorreçõesverificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado oucorrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11'4' Acompanhar e fiscalizar a execuçã.o do contrato e o cumprimento das obrigaçõespelo contratado;
11'5' comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcelaincontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quandohouver controvérsia sobre t 

"*ð"rrçao do objeto, quanto à diminãão, qualidade equantidade, conforme o 
;11'6' Efetuar o pagamento ao contratad" d" r"t* correspondente a execução do

ÿljgto, t1o prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;11'7' Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento deobrigações pelo contratadol
11'8' Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execuçáo do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

tîi:iiïi:is, 
merarnente protelatórios ou de nenhum interesse p*. ã boa execução

1 1'8' 1' A Administração terá o praz?.de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
$9 yqerimento para decidir, aimitidu.. prtrroãç"" motivada, por igual período.11'9' Responder eventuais pedidos de rãestauãtËcimento do equilíbrio econômico-
fylceilo feitos pelo contratádo no prazo máximo de 1s (quinze) dias.11'19' Náo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado comterceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de 

""rr" empregados,prepostos ou subordinados
11'11' Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
rr'r2' Receber o objeto do contrato, através do setor responsável por seuacompanhamento e fiscalizaçã.o conforme rei n" r4.r3s/2r.
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CLÁUSULA OÉCWTE SEGUNDA . OBRIGAçOES DA CONTRATADA
12.1. Responsabilizar-se pelosvícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor ;
I2.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da conclusão do senziço, os motivos que impossibilitem o cumprimeåto
do prazo previsto, com a devida comprovaçäo;
12.3' Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento óu informaçaJpor eles solicitados;
12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, r7'o prav,o fixado pelo fiscal do contrato, os serviçoi nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administraçã.o ou terceiios, nã.o reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descoãtar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

"ärtioo";12.6. Quando nã.o for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalizaçã.o do contrato, junto com a nota fiscal para ñns de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa dã Uniao;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS - CRF; e S)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
I2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçäo específica, cujá
inadimplência näo transfere a responsabilidade ao contratantè e nào poderá oneraio
objeto do contrato;
12.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da exécuçã.o do objeio.
L2,9. Paraiisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nã.o esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguraoç. d"
pessoas ou bens de terceiros.
L2.L0, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
IZ.LI' Cumprir, durante todo o período de execuçaã do contrato, a reserva á" "*go"prevista em lei para pessoa com deficiência, püàreabilitado da previdência Social oupara aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas.
L2.L1.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima,
no prazo fixado pelo fìscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencherarn as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei
no 14. L33 /2O2L.
L2.I2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.
I2.I3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
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fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, excetoquando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. I24,II:d,, da Lei no 14. ISg/2O2I,r2'I4' Alocar os empregados necessários, com habilitaçã.o e conhecimento adequadoslao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade étecnologia deverão atender às recomendações de boa técniða 

"ä 
l.gi"t.çao de regência.12.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às rroim"* da legi-slaçãopertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo -".-pr.

limpo o loca-l de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
12,16. Nã-o permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condiçã.o__de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir autilização do trabalho do menor de d,ezoíto anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
I2.I7. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execuçao do objeto,ãurante a vigência do
contrato.
12.18. o' Providenci_ar a substituiçã.o de qualquer profissional envolvido na execuçã.o
do objeto contratual, cuja conduta seja consid"r.ã" indesejável pela fiscalização docontratante.
72'L9. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral
de Proteção de Dados, Lei n' 13.709 de 14 de agosto d,e 2018 e suas alterações.
I2,2O - Vedar autílizaçâo, na execuçã.o do objelo, de empregado que seja iamiliar deagente público ocupante de cargo em comissã.o ou funçao de cïnfiança no órgã.oContratante, nos termos do artigo 7" do Decreto n' 7,2Oá, d,e 2o1o cumprir corn"as
demais condições_constantes na þroposta apresentada na ú.citação.
L2.2r - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do äbi"to, de acordo comos artigos L2, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (lei n. g.07g, de
19e0).
L2'22- Os equipamentos a serem entregues terã.o no mínimo 01 (um) ano de garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO
13'1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataçäo, o mais alto paãiao
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execuçã.o do objetocontratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público nóprocesso de licitação ou na execuçã.o de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificaçã.o ou omissão dos fatos, com o objetivo deinfluenciar o processo de licitação ou de execuçã.o de contrato;
c) "prática conluiada": esquem atízar ou estabelecer um acordo entre duas ou maislicitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgãolicitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-coåp"titi.ro";
d) "prática coercitiva": causa-r dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execuçã.o do contrato.
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e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçõesfalsas aos representantes do organi"*o fir"rrceiro multilateral, com o objetivo deimpedir materialmente a apuraçã.ó de alegações de prática previsia neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o èxercíciã do direito de o organismofinanceiro multilateral promover inspeçã.o.
l3'2' Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiromultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançãosobre.uma empresa ou pessoa física, para a outoria de coãtratos financiados peloorganismo s€, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

"*prä"u.,diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, frauduläntas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ä, i. execuçäo umcontrato financiado pelo organismo.
13'3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante venced.ora como condiçãopara a contratação, deverâ concordar e autotizar que, na hipótese de o contrato vir aser financiado, em parte ou integralmente, pot ãtgurrismå financeiro multilateral,mediante adiantamento ou reembolso, permiìirá que o organismo fina¡rceiro e/oupessoas por ele formalmente indicadas possam inJpecionar o local de execuçao ao'contrato e todos os documentos e registros relacionädos à licitaçäo e à execução docontrato.
13'4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativaspertinentes, previstas em lei, sJ comprovar o envolvimento de representante daempresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no d.ecorrer da licitação ou na execução do contratofinanciado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

cLÁusuLA DÉcrMA euARTA - DA REscrsÃo
14,L. A inexecução total ou pa-rcial do contrato enseja a sua rescisáo, se houver uma
das ocorrências
I4.L. O contratado terá direito à extinçã.o do contrato nas seguintes hipóteses:
r4.L.L. supressão, por parte da Administração, de obras, serviços où 

"o*pras 
que

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite pLrmitido no art. 12S
da Lei n." I4.L33/2O2I;
L4'L,2. Suspensã-o_de execução do contrato, por ordem escrita da Administraçã.o, porprazo superior a 03 (três) meses;
14' 1.3' Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis,
independentemente do pagamento obrigatório de indeni ziçao pelás sucessivas econtratualmente imprevistas desmobilizações e mob|Lízaçoes è outias previstas;
I4.I.4. Atraso superior _a 2 (dois) meses, contado da emissáo da åota fiscal, dospagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçáo por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
14'1'5. Não liberaçã'o pela Administração, nos prazos contratuais, de area,local ouobjeto, para execução de serviço ou fornecimenìo, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaçõesatribuídas pelo contrato à Administraçáo relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental
I4.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 14.L,2, I4.L.3 e I4.L.4
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observarã.o as seguintes disposições:
14,2.I. Não serã"o admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, bem como quando d.ecorrerem de ato-ou fato que ocontratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tinha
contribuído;

\4.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até a norm alização aa situaçao, admitido o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea,,d,, do inciso II do
caput do art. L24 da Lei n." 14,L33/2O2L

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs MuLTAs
15.1. Pelo atraso injustificado na execuçäo do serviço, será aplicada multa d,e O,Io/o
(z_er_o vírgula um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o ïdor total do contrato.
15.2. Pelo atraso injustificado na execuçã.o do serviço superior a B0 (trinta) dias,
contados do termo de ordem de serviço, será aplicada multa de O,5% (zero vírgala cincopor cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, calculàdo sobre o valor
total do contrato.
15.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas
contratuais que nã.o aquelas relacionadas ao aträso na execução do serviço, será
aplicada multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor do contrato.
15.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este
contrato e aplique outras sanções.
15.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nospagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual
garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
15.6. Da aplicaçäo de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la
aos cofres do CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis
15.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATÁDA não poderá ultrapassar a
30%o (trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156-, S3., da Lein" I4.L33l2O2I

CLÁusuLA DÉcIMA sExTA - Dos cAsos oulssos
16.1' Para as situações näo previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado
pela Lei n." 14. L33/2021, no que ela prever, bem como àemais legislaçåes pertinentes
ao objeto deste instrumento.

CLÁusULA DÉcII,IA sÉIrure - DA PUBLIcIzAçÃo
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma ýevista no art. 94 d,aLei 14.133, de 202I,
!9a _caomo no respectivo sítio oficial na Internet, em atençã.o ao art. 8o, S2o, da Lei n.
12.527 , de 2oLL, cl c art. 7o, $3o, inciso v, do Decreto n. i .724, d,e 2olb.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA EXTINç^ÃO DO CONTRATO
18.1. Conforme o Art. 737 da Lei Federa I4.I33/2O21, constituiráo motivos para
extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do procésso,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I- náo cumprimento ou cumprimento irregular de rtor*a" editaliiias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
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Il-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridäde superior;
Ill-alteraçáo social.ou modifîcação da finalidaã" ou da estrutuia da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV-decretaçã.o de falência ou de insolvência civil, dissoluçäo da sociedade ou
falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução
do contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgã.o ou da
entidade contratante;
VII - nã.o cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, púã
reabilitado da Previdência Social ou para aprendir.
18.2. O contratado terá direito à extinção dò contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou "o*p.r" que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido nï art. 12S da Lei
14.133/2021
II- suspensã'o de execução do contrato, por ordem escrita daAdministração, por prazo
superior a 03 (três) meses;
Ill-repetidas suspensões que tota)izem 90 (noventa) dias úteis,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçâo p'"1." sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e orira* previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissáo da nóta fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
V- nã'o liberaçã.o pela Administraçáo, nos prazos contratuais, de ârea,local ou objeto,
para execuçã.o de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais natrirais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionad." . desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a ricenciamento ambiental
18.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 1g.2.
Observarã.o as seguintes disposições:
I- nåo seráo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem ãe ató ou fato que o
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tènha
contribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalizaçâo ãa siiuaçao, àdmitido o restabelecimento
do equilíbrio econômico-fînanceiro do contrato, na fbrma da alínea,,d,, do inciso II do
caput do art. L24 daLei 14.Igg/2O2L
18.4. Os emitentes das garantias previstas no afi.96 da Lei I4.Igg/2O21 deverã.o
ser notificados pelo contratante quanto ao inÍcio de processo admiàistrativo para
apuraçã.o de descumprimento de cláusulas contratuais.
18.5. A extinçã.o do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçáo, por mediação ou por
comitê de resoluçã.o de disputas, desde que haja interesse da Administraçáo;
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III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oucompromisso arbitral, ou por decisão judicial.
18'6' A extinçã.o determinada por ato unilateral da Administraçã.o e a extinçã,oconsensual deveráo ser precedidas de autori zaçáo escrita e fundamentada daautgridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.18'7' Quando a extinçã'o decorrer de culpa exclusiia da Aåmini"lraçao, o contratadoserá ressarcido pelos prejuízos regularmlnte comprovados que rrourrér sofrido e terádireito a:
I- devoluçã"o da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;III- pagamento do custo da desmobílizaçáo.
18'8' A extinçã'o determinada por ato unilateral da Administraçã.o poderá acarretar,sem prejuízo das-sanções previstas na Lei L4.L33/2021, as seguintes consequênciasI- assunçã'o imediata do oþeto do contrato, no estado e toc¿"em qr" 

". encontrar,por ato próprio da Administração;
II- ocupaçã'o e utilizaçã-o do local, das instalações, dos equipamentos, do materiale--do pessoal empregados na execução do contråto é necessários à sua continuidade;III- execuçáo da garantia contratuai para:
a) ressarcimento da Administraçãó Pública por prejuízos decorrentes da náoexecuçåo;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;c) pagamento das multas devidas à Administração pública;
d) exigência da assunçã.o da execução e da conclusão do objeto do contrato pelaseguradora, quando cabível;
ry- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízoscausados à Administração pública e das multas aplicad.as.
18'8'1' Na hipótese do inciso II do caput do item tg.g, o ato deverá ser precedido deautorizaçâo expressa do secretário(a) municipal competente.

CLÁ'USULA PÉC¡IYIE NONA . DOS EFEITOS DA EXTINç.ã,O CONTRATUAL
19' 1' CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇAO: QuÀ¿o a extinçaoJ."orr.1. de culpaexclusiva da Administração, o contratado será resJa¡cido pelos pr"j"irã" regularmentecomprovados que houver sofrido e terá direito a:
1?.1.1. Devoluçáo da garantia (se for o caso);
L9'L'2' Pagamentos-devidos peia execuçã.o do contrato até a data de extinçã.o;
1?.1.3. Pagamento do custo ãa desmobilizaçao.
r9.2, DETERMINADA UNILATERALMENT-E PELA ADMINISTRAÇAO: A extinçáodeterminada por ato unilateral da Administr"çaoloa"rá acarreta-r, sem prejuízo dassanções previstas neste edital, as seguint." 

"ot ""qrências:I9'2'I' Assunçã"o imediata do obieto do contraio, 
"o estado e local em que seencontrar, por ato próprio da Administração; 

-- ---- '
19'2'2' ocupaçã.o e utilizaçáo do local, das inst¿ações, dos equipamentos, do materiale do pessoal empregados na execuçã.o do contrato e necessários à sua continuidade.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA NuLIDADE coNTRAIuAL20'r' constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execuçãocontratual' caso não seja possÍvel o saneamento, a decisã.o sobre a suspensão daexecução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na
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hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros,dos seguintes aspectos:
2o'2' Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruiçã.o dosbeneflcios do objeto do contrato; 20.3. Riscos sociais, ambientais 

" a *"g.rrança dapopulaçã'o local decorrentes do atraso na fruição dos beneficios do objeto do contrato;
?9.4.Motivação social e ambiental do contrátä;- --'
20.5. custo da deterioraçã.o ou da perda das parceras executadas;20'6' Despesa necessária à preservaçã.o das instalações e dos serviços já executados;20.7. Despesa inerente à deãmobirizàçao 

" "o ñJ;;or retorno a" .ïirri¿.¿.*;2o'8' Medidas efetivamente adotadas pelo tit"r"t do órgã.o ou entidade para osaneamento dos indícios de irregularidades apontados;
20 '9 ' Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios,das obras ou das parcelas envolvidas; )

2o'ro' Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razãoda paralisação;2o'rr' Custo para realização de nova licitaçã.o o., 
""l"brrçã.o de novo contrato;20.72. custo de oportunidade do capital durante o ferioao de paralisação.20'r3' caso a paralisação ou anulação não se r"uËi" medida ãe interesse público, opoder público deverá lPtar pela continuidade d.o contrato- 

" 

-p"r" 
solução dairregularidade por meio ¿e in¿eàizaçã.o por perdas e d.anos, sem preju izo d.aapuraçãode responsabilidade e da apricaçao åe pärraiaaaes ãauiveis.2o'L4' A declaraçã.o de ttuiid"dê do contrato administrativo requererá análise préviado interesse público envolvido, na forma do art. r47 d,al.ei n.o 14.133 /202r, e operarêtretroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzirordinariamente e desconstituindo os já pioduzidos. ^

20'15' caso nã'o seja possível o retornò à situação fática anterior, a nulidade seráresolvida pela indenízaçã:o por perdas e drrré",- ""- prejuizo da apuraçáo deresponsabilidade e apricação das pènaridades cabíveis.
2o'L6' A nulidade nã'o exonerará à Ad*ini"tr"çáo do dever de indenizar o contratadopelo que houver executado até a data em q;i;r;;clarada ou tornad a efrcaz, bemcomo por outros prejuízos regular-"_ttt9 comprovados,,, desde que nao lhe sejaimputável, e será promovida u. rã"porr. abilizaçâoã" q.r"* lhe tenha dado causa.20'77 ' Nenhuma contratação 

""tá- 
feita sem å caractlrizaçâo adequada d.e seu objetoe sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelascontratuais vincendas no exercício em que ror reaJiàada a "õ.tr"t.øo sob pena denulidade do ato e de responsabilizaçao dã quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas àcontinuidade da atividade administrativa, poderá ¿eci¿i, que ela só tenha eficácia emmomento futuro, suficiente para efetuar nãva contrataçäó, po, prazo de até 06 (seis)meses, prorrogável uma unicavez.

CLÁusULA vIGÉjsIIT[A PRIMETRA - Do FoRo
27'r - Fica eleito o Foro da comarca dg Município de LIMOEIRO Do NoRTE - CE, paradirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato não passíveis de solução pela viaadministrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que sejaou venha a ser.

E assim, por estaremjustos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam
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o presente instrumento, em 03 (três) vias de isual forma e teor, perante 02 (duas)testemunhas idôneas que também o assinam, f*. que surta seus jurídicos e legais

LIMOEIRO DO NORTE _ CE, _ de de 

-.
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.
CPF N.O

2
CPF N.'
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